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RESUMO 

 

 

O animal de estimação está cada vez mais presente na casa do homem, 

desempenhando um papel que até então estava restrito aos humanos, qual seja de 

membro da unidade familiar, acontece, porém, que quando há dissolução da união 

afetiva tem-se um conflito sobre quem ficará com a custódia do animal. Diante disso, 

o presente trabalho busca analisar aplicação da guarda compartilhada como 

mecanismo de garantia a convivência com o animal à luz do Projeto de Lei do Senado 

nº 542 de 2018. Para isso, buscou-se compreender a formação da família multiespécie 

e seu fundamento enquanto entidade familiar merecedora de proteção, assim como, 

a classificação do animal no direito brasileiro e a guarda conjunta. Para tanto, foi 

utilizado como método a pesquisa bibliográfica, a partir de livros, artigos científicos e 

projetos de lei. A partir da análise dos dados, foi possível constatar a importância da 

aplicação da guarda compartilhada por tutores de animais quando houver a dissolução 

do vínculo. Enfim, constatou-se que a aplicação da guarda conjunta, possibilita a 

convivência do casal com o animal e a manutenção da relação de afetividade 

desenvolvida. 

 

Palavras-chave: Animais de estimação. Classificação do animal. Família 

multiespécie. Guarda compartilhada.  

 

 

  



RESUMEN 

 

La mascota está cada vez más presente en la casa del hombre, desempeñando un 

papel que hasta entonces estaba restringido a los seres humanos, que es un miembro 

de la unidad familiar, sucede, sin embargo, que cuando hay disolución de la unión 

afectiva, hay un conflicto sobre quien obtendrás la custodia del animal. Ante esto, el 

presente estudio busca analizar la aplicación de la custodia compartida como 

mecanismo para asegurar la convivencia con el animal a la luz del proyecto de ley del 

Senado nº 542 de 2018. Para esto, buscamos entender la formación de la familia 

multiespecie y su fundación como una entidad familiar digna de protección, así como 

la clasificación del animal en la legislación brasileña y custodia compartida. Con este 

fin, se utilizó como método la investigación bibliográfica, a través de libros, artículos 

científicos y proyectos de ley. A partir del análisis de los datos, se pudo verificar la 

importancia de la aplicación de la custodia compartida por parte de los dueños de los 

animales cuando se disuelve el enlace. Por último, se constató que la aplicación de la 

custodia compartida, permite la convivencia de la pareja con el animal y el 

mantenimiento de la relación de afecto desarrollada. 

 

Palabras clave: Mascotas. Clasificación animal. Familia multiespecie. Guardia 

compartida. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O homem é um ser muito versátil, ou seja, sua forma de se relacionar, muda 

de acordo com tempo e lugar, o que acaba por influenciar na sua formação de família, 

que, por conta disso, sofreu alterações conceituais nos últimos anos. A família, que 

tempos atrás era constituída somente pelo matrimônio, e consequentemente por laço 

consanguíneo, passa a ter um outro elemento caracterizador, a afetividade.  

Diante da evolução do conceito de família, é importante refletir sobre os 

animais domésticos que a cada ano ganham mais espaço nos lares brasileiros, e 

deixam de ser considerados meros animais de estimação, passando a ser membros 

da família, dando origem a uma nova relação pautada na afetividade para o direito 

das famílias, formando assim, uma nova forma de família:  a multiespécie (DIAS, 

2016). 

A família multiespécie, assim como outras, não possui previsão legal no 

ordenamento jurídico brasileiro, consequentemente, não há uma tutela de direitos 

para essa família e nem normas que caracterizem a sua formação, bem como a sua 

dissolução. É evidente chegar a tal conclusão, uma vez que, os animais que ainda 

são considerados coisas no direito civil brasileiro, são da propriedade de alguém, 

podendo, portanto, serem vendidos ou doados.  

O Art. 82 do Código Civil de 2002, prevê expressamente que são móveis 

os bens que possuem movimento próprio, incluindo nessa classificação os animais. 

Decorre dessa previsão, portanto, uma grande questão, uma vez que, os animais são 

seres sencientes, passíveis de sentir sentimentos e construir com o ser humano uma 

relação de afetividade no seio da entidade familiar multiespécie. 

 Acontece, que pela determinação legal, em caso de divórcio ou dissolução 

da união estável, todos os bens deverão ser inclusos na partilha de bens, surgindo, 

assim, um problema a ser elucidado: em razão da previsão legal, pode o casal ser 

privado da relação afetiva e de que maneira ambas as partes podem manter uma 

convivência com animal de estimação, que é considerado um filho? 

Visando manter o elo afetivo com animal de estimação, tem chegado ao 

Poder Judiciário algumas demandas, requerendo a guarda compartilhada dos 

animais. 

Tendo por base o disposto em lei, há decisão judicial, no sentido que os 

animais são bens e que, portanto, devem ser incluídos nos bens para partilha, 
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podendo ser vendido e o dinheiro fruto da venda, dividido entre as partes. Por outro 

lado, tem-se julgamento no sentido de que nessa questão, devem ser adotados 

critérios éticos, não podendo o animal ser vendido e serem privados as partes do 

convívio com o animal, cabendo, nesses casos, uma analogia com a guarda dos filhos 

disposta no Código Civil (CHAVES, 2015). 

Para dirimir conflitos e suprir a lacuna legislativa quanto a guarda do animal 

de estimação após a dissolução do vínculo afetivo, foi apresentado no Senado Federal 

o Projeto de Lei nº 542 de 2018, que dispõe sobre a custódia compartilhada dos 

animais nos casos de dissolução da união estável ou do casamento. 

Diante disso, tem-se o objetivo desse trabalho, qual seja: analisar a 

aplicação da guarda compartilhada nos litígios envolvendo a disputa de animais de 

estimação frente ao projeto de lei mencionado. 

Dessa forma, faz-se necessário o debate acerca do tema, tendo em vista, 

que o amor e carinho que os donos tem por seu animal, os fazem querer mantê-los 

no seu convívio, independentemente da situação do vínculo conjugal, levando a 

buscar tutela jurisdicional. Além de, atualmente, os animais se apresentarem em maior 

número que crianças nos lares brasileiros e que os mesmos, são considerados como 

membros da família (SPC BRASIL, 2017). 

Para o desenvolvimento do presente trabalho foi utilizada a pesquisa 

bibliográfica, baseada em livros, artigos e publicações científicas, bem como projeto 

de lei apresentado, desenvolvendo-se, quanto aos seus objetivos como uma pesquisa 

exploratória, uma vez que os debates sobre a custódia compartilhada são recentes 

(GIL, 2010). 

Portanto, busca-se primeiro analisar a relação do homem com o animal 

formando a família multiespécie, levando-se em consideração os princípios 

constitucionais aplicados no direito das famílias, que fundamentam a constituição de 

uma nova entidade familiar, bem como, a família na contemporaneidade. 

Posteriormente, estuda-se a classificação do animal na legislação brasileira 

como bem semovente, diante da sua senciência, fazendo-se um paralelo com 

legislações estrangeiras que preveem expressamente que os animais não são coisas. 

Por fim, trata sobre a guarda compartilhada aplicada aos animais de 

estimação, fazendo-se uma análise da proposta legislativa apresentada no Senado 

Federal, como forma de garantia ao direito de convivência com os animais de 
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estimação após a dissolução vinculo conjugal e buscando preservar o bem-estar 

animal. 
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2 FAMÍLIA MULTIESPÉCIE 

 

Os animais de estimação têm assumido um papel muito importante na 

sociedade atual. Isso pode ser observado, diante do crescente número de animais 

presentes nos lares brasileiros, desfrutando de muitas regalias que, até então, 

estavam restritas apenas aos seres humanos, sendo considerados como filhos pelos 

seus donos.  

Essa relação homem-animal, baseada na afetividade, deu origem a uma 

nova configuração de entidade familiar, a família multiespécie. Importante mencionar 

que essa nova forma de constituir família, assim como outras, só se tornou possível 

com o advento da Constituição Federal de 1988, que, como bem assegura Maria 

Berenice Dias (2016), possibilitou o alcance de um novo patamar, ao deixar de 

considerar o matrimônio  como única forma de constituição e reconhecer outros 

arranjos familiares, principalmente aquelas baseadas na afetividade. 

Nesse contexto, fica claro que a caracterização de entidade familiar, vai 

além da relação consanguínea ou de parentesco, sendo possível a discussão acerca 

do reconhecimento como núcleo familiar a partir da previsão expressa de alguns 

princípios constitucionais, que são importantes para fundamentar o novo patamar 

atingido pelo direito das famílias, como será exposto a seguir. 

 

2.1 Princípios constitucionais aplicados no direito das famílias 

 

A Constituição Federal de 1988 é considerada por muitos autores como 

uma constituição cidadã, haja vista a previsão de princípios, explícitos e implícitos, 

que norteiam a vida humana em suas diversas relações (SARLET, 2012). Dentre os 

princípios elencados tem-se o da dignidade da pessoa humana, que é considerado o 

princípio basilar do ordenamento jurídico brasileiro, devendo ser observados em todas 

as relações do homem, não ficando de lado sua observância no âmbito protetivo da 

entidade familiar, como será exposto a seguir. 

 

2.1.1 Princípio da dignidade da pessoa humana 

 

A Constituição Federal de 1988, elencou em seu art. 1º, III, o princípio da 

dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos do Estado Democrático de 
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Direito. O núcleo desse princípio, conforme ensina Conrado Paulino de Rosa (2017), 

é que todo ser humano é um fim em si mesmo, que não pode ser desprezado ou 

instrumentalizado em virtude de suas características individuais. 

É interessante ressaltar, como bem assegura Ingo Wolfgang Sarlet (2012), 

que, o constituinte, ao elencar a dignidade da pessoa humana como princípio 

constitucional fundamental, reconhece de maneira expressa que o Estado existe em 

função da pessoa humana, e que ele deve se valer de instrumentos para promover e 

garantir a dignidade individual e coletiva das pessoas. O autor ainda afirma que, esse 

princípio estabelece proteção ao indivíduo das ingerências externas e que, embora 

possa sofrer restrições, elas não podem ultrapassar o limite imposto pela dignidade 

da pessoa humana.  

Importante destacar que, conforme explicado acima, o Estado deve adotar 

ações que visem promover a dignidade da pessoa humana. Nesse sentido, faz-se 

necessária a utilização de instrumentos que busquem garantir uma proteção às 

famílias, tendo em vista que o ser humano é o núcleo essencial da entidade familiar 

protegida pelo Estado. Cristiano Farias e Nelson Rosenvald (2017, p.41), corroboram 

com esse raciocínio:  

 
A proteção ao núcleo familiar tem como ponto de partida e de chagada a 
tutela da própria pessoa humana, sendo descabida (e inconstitucional!) toda 
e qualquer forma de violação da dignidade do homem, sob o pretexto de 
garantir a proteção à família.  
 

De acordo com Maria Berenice Dias (2016, p. 74):  

 
O direito das famílias está umbilicalmente ligado aos direitos humanos, que 
têm por base o princípio da dignidade da pessoa humana, versão axiológica 
da natureza humana. O princípio da dignidade humana significa, em última 
análise, igual dignidade para todas as entidades familiares. Assim, é indigno 
dar tratamento diferenciado às várias formas de filiação ou aos vários tipos 
de constituição de família, com o que se consegue visualizar a dimensão do 
espectro desse princípio, que tem contornos cada vez mais amplos.  
 

Dessa forma, torna-se evidente, a necessária e importante ligação do 

princípio da dignidade da pessoa humana aos direitos das famílias, pois, para garantir 

uma vida digna ao ser humano, deve ser oferecido instrumentos legais que protejam 

a sua entidade familiar. Estendendo-se esse entendimento para as famílias que 

possuem sua relação fundada na efetividade, que, uma vez violada fere diretamente 

o princípio em análise, posto que deixa de promover o bem-estar do indivíduo. 
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2.1.2 Princípio da afetividade 

 

Em tempos mais remotos, só era considerado família, aquela constituída 

mediante matrimônio, sendo esse o principal fator que a caracterizava. Desse modo, 

as relações que não eram matrimoniais eram consideradas ilícitas, sendo a formação 

da entidade uma obrigatoriedade, sem qualquer relação afetiva (ROSA, 2017).  

No entanto, com o advento da Constituição Federal de 1988, que inseriu o 

homem e o bem-estar do indivíduo como um dos fundamentos da república, 

possibilitou-se uma ampliação do referido conceito de família, principalmente no que 

diz respeito às relações baseadas no afeto (DIAS, 2016).   

Assim, nas palavras de Paulo Lôbo (2011, p.71) o princípio da afetividade 

"[...] é o princípio que fundamenta o direito de família na estabilidade das relações 

socioafetivas e na comunhão de vida, com primazia sobre as considerações de caráter 

patrimonial ou biológico". Assim, a constituição e manutenção de uma entidade 

familiar vai muito além de uma relação de parentesco biológico ou que envolva bens, 

sendo definida pela relação afetiva que une os seus membros. 

Nesse aspecto, o princípio da afetividade, muito embora não esteja 

expresso no texto constitucional, é apontado como fundamento das relações 

familiares na atualidade (TARTUCE, 2017). Isso pode ser observado nas entidades 

que não são constituídas pelo matrimônio, mas que nada obstante, são consideradas 

arranjos familiares por expressa previsão constitucional, como por exemplo, a 

instituição familiar monoparental, que possui essa classificação independentemente 

do vínculo sanguíneo do ascendente com o descendente. 

Na Carta Magna é possível encontrar fundamentos essenciais para elevar 

a efetividade à categoria de princípio jurídico implícito, como bem assevera Paulo 

Lôbo (2011, p. 71): 

 
O princípio da afetividade está implícito na Constituição. Encontram-se na 
Constituição fundamentos essenciais do princípio da afetividade, 
constitutivos dessa aguda evolução social da família brasileira, além dos já 
referidos: a) todos os filhos são iguais, independentemente de sua origem 
(art. 227, § 6º); b) a adoção, como escolha afetiva, alçou-se integralmente ao 
plano da igualdade de direitos (art. 227, §§ 5º e 6º); c) a comunidade formada 
por qualquer dos pais e seus descendentes, incluindo-se os adotivos, tema 
mesma dignidade de família constitucionalmente protegida (art. 226, § 4º); d) 
a convivência familiar (e não a origem biológica) é prioridade absoluta 
assegurada à criança e ao adolescente (art. 227).  
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Observa-se, portanto, conforme afirma o autor, que a Constituição Federal 

de 1988 elencou expressamente instrumentos jurídicos que possuem como elemento 

caracterizador o afeto entre os membros da relação. 

 Desse modo, pode-se concluir que a afetividade é um princípio do direito 

das famílias, constitucionalmente implícito, que pode e deve ser utilizado como 

elemento norteador e fundamentador das relações familiares. 

 

2.1.3 Princípio da pluralidade de entidades familiares 

 

A Constituição Federal de 1988 é um marco muito importante no sistema 

jurídico brasileiro, principalmente no direito das famílias, vez que é apontada como um 

divisor de águas, pois, a partir dela, deixou-se de considerar a família matrimonial 

como única espécie de organização familiar, passando a considerar outras 

modalidades de família, como a união estável e a monoparental, expressamente 

previstas no texto constitucional (ROSA, 2017). 

 A Lei Maior possibilitou ainda, o reconhecimento de outras associações, 

como por exemplo, a união homoafetiva, considerada entidade familiar pelo Supremo 

Tribunal Federal - STF no julgamento da ADIN 4277 e ADPF 132. Nesse contexto, vê-

se a inauguração de um novo princípio constitucional do direito das famílias, o 

princípio da pluralidade das entidades familiares. De acordo com Maria Berenice Dias 

(2016, p. 80):  

 
Com a Constituição Federal, as estruturas familiares adquiriram novos 
contornos. Nas codificações anteriores, somente o casamento merecia 
reconhecimento e proteção. Os demais vínculos familiares eram condenados 
à invisibilidade. A partir do momento em que as uniões matrimonializadas 
deixaram de ser reconhecidas como a única base da sociedade, aumentou o 
espectro da família. O princípio do pluralismo das entidades familiares é 
encarado como o reconhecimento pelo Estado da existência de várias 
possibilidades de arranjos familiares.  
 

Porém, é preciso ir mais adiante, destacando que além do reconhecimento 

pelo Estado de configurações familiares extramatrimoniais, conforme citado acima, é 

necessário que se busque instrumentos que garantam a proteção desses arranjos, já 

que a família é a base da sociedade e merece proteção do Estado, conforme prevê o 

texto do art. 226 da Constituição Federal (BRASIL,1988). Assim, Nelson Rosenvald e 

Cristiano Farias (2017, p. 77) afirmam que:  
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O pluralismo das entidades familiares, por conseguinte, tende ao 
reconhecimento e à efetiva proteção, pelo Estado, das múltiplas 
possibilidades de arranjos familiares, sem qualquer represamento.  
[...] é preciso ressaltar que o rol da previsão constitucional não é taxativo, 
estando protegida toda e qualquer entidade familiar, fundada no afeto, esteja, 
ou não, contemplada expressamente na dicção legal.  
 

A sociedade atual é muito dinâmica e plural, e isso reflete diretamente na 

maneira como as pessoas se relacionam e constituem família, não se permitindo, 

assim, uma única forma de estrutura tradicional familiar. Desse modo, deixar de 

proteger essas novas relações que geram compromisso mútuo, pessoal e patrimonial 

é permitir uma prática constante de injustiça contra os seres humanos envolvidos na 

relação (DIAS, 2016).   

 

2.1.4 Princípio da igualdade 

 

A dignidade da pessoa humana disposta no texto constitucional, traz 

consigo inúmeras reflexões sobre o ser humano enquanto sujeito de direito e o seu 

papel na sociedade, buscando proporcionar a todos cidadãos, mecanismos que 

garantam uma vida digna e igualitária. É nesse contexto que é inaugurado o princípio 

da igualdade no preâmbulo e reafirmado no art. 5º da Constituição Federal de 1988, 

o qual a igualdade de todos perante a lei (BRASIL, 1988). 

No entanto, constata-se que o princípio da igualdade, vai além, ao 

estabelecer a igualdade entre os cônjuges no exercício dos direitos e deveres da 

entidade familiar no art. 226, §5º, CF, representando um grande avanço no direito das 

famílias ao romper com sistema patriarcal que colocava o homem como o único 

responsável pela manutenção e direcionamento da entidade familiar (PEREIRA, 

2018). Para Rolf Madaleno (2018, p. 30): 

 
No Direito de Família, a revolução surgida com o advento da Constituição 
Federal de 1988 retirou de sua gênese o caráter autoritário da prevalência da 
função masculina quando tratou de eliminar as relações de subordinação até 
então existentes entre os integrantes do grupo familiar. O Direito de Família, 
constitucionalizado em 1988, impõe aos cidadãos um modelo único de moral 
familiar, por mais paradoxal que pareça ao atual sistema plural de formação 
do núcleo familiar. 

 
A previsão expressa de normas que garantam a igualdade entre os 

cônjuges, representam uma grande conquista na luta feminista. Isso porque, 

legislações anteriores previam normas que colocavam a mulher em segundo plano, a 
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exemplo do Código Civil de 1916 que tinha um capítulo dedicado a estabelecer os 

direitos e deveres do marido na entidade familiar. 

Hoje, a mulher, que antes tinha apenas a função de gerar filhos e cuidar da 

casa, passou a ter os mesmos direitos e deveres que o homem, compartilhando 

decisões importantes no planejamento familiar e até mesmo após a dissolução do 

vínculo afetivo, como é observado na guarda compartilhada que há no exercício 

simultâneo das obrigações inerentes ao poder familiar (GAGLIANO; PAMPLONA 

FILHO, 2017). 

 

2.1.5 Princípio da liberdade 

 

Assim como a igualdade, o princípio da liberdade é previsto expressamente 

no preâmbulo da Carta Magna de 1988, e constitui princípio fundamental. A liberdade 

disposta no texto constitucional, impacta diretamente em várias áreas da vida 

humana, mas reflete de maneira significativa e especial no direito das famílias. 

A liberdade no âmbito do direito das famílias, possui previsão no art. 226 

§7º da CF, o qual prevê a liberdade de planejamento familiar e veda qualquer 

interferência estatal ou da sociedade. Possui redação semelhante o art. 1.513 do 

Código Civil, que prevê a proibição de interferência na entidade familiar (BRASIL, 

2002). 

A liberdade no direito das famílias não se esgota na previsão do art. 226, 

§7º da CF e do art 1.513 do CC, tendo outras previsões, como por exemplo, a 

possibilidade de impugnar o reconhecimento de paternidade, quando realizado ainda 

na menor idade (DIAS, 2016). No entanto, faz-se necessário refletir sobre outra 

vertente desse princípio, que é a liberdade de constituir família, como bem assevera 

Paulo Lôbo (2011, p. 70) “[...] o princípio da liberdade diz respeito não apenas à 

criação, manutenção ou extinção dos arranjos familiares, mas à sua permanente 

constituição e reinvenção.” 

Tendo o direito das famílias se desvinculado da formação tradicional e 

patriarcal, todo ser humano é livre para escolher com quem irá se relacionar e qual 

modalidade de família formar, independentemente de sexo ou de quantas pessoas 

irão compor o arranjo, mostrando assim que, a liberdade vai além da manutenção ou 

extinção da família. Maria Berenice Dias (2016, p. 75, grifo nosso), afirma que: 
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Em face do primado da liberdade, é assegurado o direito de constituir uma 
relação conjugal, uma união estável hétero ou homossexual ou ainda 
poliafetiva. Há a liberdade de dissolver o casamento e extinguir a união 
estável, bem como o direito de recompor novas estruturas de convívio. 
 

Constata-se, portanto, que o princípio da liberdade assegura às pessoas o 

direito de se relacionarem e constituírem unidade familiar, não devendo o Estado 

interferir nas escolhas das pessoas e na sociedade familiar, mas, tão somente 

respeitar a autonomia privada do ser humano e prover instrumentos que visem a 

proteção dos novos modelos familiares. 

 

2.2 O conceito de família na contemporaneidade 

 

A família, sendo uma construção cultural, evolui de acordo com o 

desenvolvimento da sociedade e do próprio ser humano, mostrando-se como uma 

instituição mutável ao longo da história, não sendo admitido um conceito estático e 

tradicional para defini-la, que, por oportuno já foi superado com o advento da 

Constituição Federal de 1988 (FARIAS; ROSELVALD, 2017). 

No entanto, menciona-se que em tempos mais remotos, a família era 

considerada uma instituição religiosa que possuía a finalidade de cultuar os seus 

antepassados em cerimônias restritas, oferecendo banquetes fúnebres, sendo o 

casamento obrigatório. Desse modo, o arranjo familiar não possuía descendentes e 

os seus ancestrais eram condenados à fome eterna, mostrando-se, assim, 

necessidade de se ter filhos para a continuidade da família e, consequentemente, 

destacando a função da mulher no casamento, qual seja, gerar filhos (ROSA, 2017).  

Imperava à época, a família matrimonial, patrimonial e patriarcal, em que 

se verificava a ausência de afeto diante das finalidades da configuração conjugal que 

era formação de patrimônio, operando, nesse caso, a impossibilidade de dissolução 

da união que representaria a desagregação da sociedade de produção (ROSA, 2017).  

Ao longo da história é possível observar significativas mudanças sociais, a 

mulher passou a ganhar mais espaço na sociedade e houve mudança na forma como 

as pessoas se relacionam.  O afeto e a solidariedade se tornaram o principal fator de 

união das pessoas, fazendo surgir novos modelos de entidades familiares 

descentralizados, democráticos, igualitários e desmatrimonializados (FARIAS; 

ROSELVALD, 2017). 
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Assim, o ser humano na sociedade contemporânea busca a construção e 

o fortalecimento de laços de afetividade e solidariedade, principalmente no vínculo 

familiar, ambiente em que, em regra, encontrará apoio moral e psicológico, bem como, 

mútuo esforço dos integrantes para o melhor desenvolvimento como um ser humano 

digno. 

O conceito de família, passou de uma união matrimonial formada entre um 

homem, uma mulher e seus filhos, envolvidos em uma relação consanguínea, para 

uma união entre pessoas, caracterizada por um vínculo afetivo, fazendo surgir novos 

arranjos familiares, como monoparental, reconstituída, homoafetiva, bem como a 

multiespécie, possuindo o mesmo fundamento da eudemonista, que é a busca da 

felicidade e a autorrealização de seus integrantes (COUTINHO; GORDILHO, 2017). 

A unidade familiar adquiriu novos contornos, desapegando de um modelo 

tradicional que tinha como objetivo, sobretudo, a valorização da instituição 

casamentaria como um fim em si mesmo, de modo que a dissolução do casamento 

somente era possível pela morte (art. 315, §1º, CC 1916), deixando de lado a 

felicidade e realização dos integrantes, do mesmo modo que, os interesses mútuos 

existentes em uma relação (BRASIL, 1916). 

Nesse sentido, observa-se um posicionamento diferente sobre a definição 

de família a partir do julgamento no STF da ADPF 136 e ADI 4277, que, quebrando 

paradigmas, reconheceu a união entre pessoas do mesmo sexo como entidade 

familiar, mencionando-se um trecho do voto do Ministro Luiz Fux, no qual afirma que: 

 
O que faz uma família é, sobretudo, o amor – não a mera afeição entre os 
indivíduos, mas o verdadeiro amor familiar, que estabelece relações de afeto, 
assistência e suporte recíprocos entre os integrantes do grupo. O que faz uma 
família é a comunhão, a existência de um projeto coletivo, permanente e 
duradouro de vida em comum. O que faz uma família é a identidade, a certeza 
de seus integrantes quanto à existência de um vínculo inquebrantável que os 
une e que os identifica uns perante os outros e cada um deles perante a 
sociedade. Presentes esses três requisitos, tem-se uma família, incidindo, 
com isso, a respectiva proteção constitucional (BRASIL, 2011. p. 64). 
 

Como bem ensina Maria Berenice Dias (2016), é fundamental se ter uma 

visão mais diversificada sobre família. Para isso, deve-se permanecer na busca para 

alcançar o elemento que permite incluir no conceito de entidade familiar, aqueles 

relacionamentos que possuem a sua origem em um elo de afetividade. Fazendo-se 

isso, é possível considerar mais formas de instituição familiar e não somente a família 

tradicional. 
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Dessa forma, a entidade familiar deve ser entendia de forma ampla, 

independente do modelo que venha a ser adotado para tal configuração. Qualquer 

que seja a forma da família ela deve receber especial proteção do Estado, sendo ela 

solene ou não, visto que a família é base da sociedade (GONÇALVES, 2018). 

Topedinho (1999) (apud FIUZA; POLI, 2016), afirmam que, para que um 

grupo de pessoas sejam classificados como configuração familiar é necessário a 

presença de dois requisitos, quais sejam: afetividade e estabilidade. Preenchidos os 

requisitos, o grupo merece reconhecimento. 

A Constituição Federal de 1988, considerada um divisor de águas no direito 

das famílias, busca proteger os novos modelos e as novas configurações familiares, 

isso porque a redação do art. 226 se apresenta como uma cláusula plural e 

indeterminada, conforme afirmam Nelson Rosenvald e Cristiano Farias (2017, p. 71-

72): 

 
Com efeito, o conceito trazido no caput do art. 226 é plural e indeterminado, 
firmando uma verdadeira cláusula geral de inclusão. Dessa forma, são o 
cotidiano, as necessidades e os avanços sociais que se encarregam da 
concretização dos tipos. E uma vez formados os núcleos familiares, 
merecem, igualmente proteção legal. 
 

Assim sendo, o dispositivo mencionado apresenta um rol meramente 

exemplificativo, não se podendo negar reconhecimento, tampouco proteção a uma 

entidade familiar, sob argumento de que não há previsão expressa no texto 

constitucional ou infralegal. Nesse sentido que afirma Paulo Lôbo (2011, p. 84): 

 
A proteção da família é mediata, ou seja, no interesse da realização 
existencial e afetiva das pessoas. Não é a família per se que é 
constitucionalmente protegida, mas o locus indispensável de realização e 
desenvolvimento da pessoa humana. Sob o ponto de vista do melhor 
interesse da pessoa, não podem ser protegidas algumas entidades familiares 
e desprotegidas outras, pois a exclusão refletiria nas pessoas que as 
integram por opção ou por circunstâncias da vida, comprometendo a 
realização do princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

A dignidade da pessoa humana foi elencada no texto constitucional como 

princípio fundamental, buscando garantir o bem-estar social de todos os indivíduos, 

sendo descabido se falar em não proteção aos novos arranjos familiares, pois estar-

se-ia violando a dignidade do homem que compõe o núcleo essencial da família. 

Sob essa nova respectiva, de proteção ao homem, as uniões que eram 

marginalizadas e alvos de preconceito, passaram a ser legitimas e gozam de proteção 

legal, incluindo nesse aspecto a família homoafetiva, que foi reconhecida como 
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entidade familiar pelo STF em julgamento da ADIN 4277 e ADPF 132, adquirindo 

acesso ao casamento e outros direitos decorrentes da unidade familiar (DIAS, 2016). 

Notadamente, com a constitucionalização do direito das famílias, o objetivo 

da norma é valorizar a pessoa humana com base nas garantias fundamentais, como 

a liberdade de se relacionar e a igualdade. 

Por fim, tem-se que a família como um fato natural, variante na perspectiva 

espaço-temporal que visa atender as necessidades do homem moderno, deve ser 

compreendida nos tempos atuais em sentido amplo, independentemente do modelo a 

ser adotado, e protegida pelo poder público sem qualquer represamento. 

 

2.3 Relação do homem com o animal doméstico 

 

Os animais possuem uma relação com o homem há muitos anos, porém, a 

elevação do animal à categoria de animal de estimação possui sua origem no período 

moderno. Acontece que, na idade média os animais eram considerados seres bestiais, 

perigosos e transmissores de doenças, sendo afastados do convívio humano (LIMA, 

2015). 

Porém, com o desenvolvimento das sociedades, os animais adquiriram um 

novo patamar na relação com o homem, enquanto os que eram classificados como 

bestas foram afastados para longe da cidade, os considerados inúteis foram trazidos 

para a convivência com o homem, servindo como objeto de diversão e lazer (LIMA, 

2015).  

Ao longo do tempo, o ser humano vem estreitando suas relações com os 

animais, trazendo-os para o convívio, dando nome, acesso à casa e os incluindo em 

rituais domésticos, sendo os fatores que os caracterizam como animais de estimação 

(THOMAS, 2001 apud LIMA, 2015). 

Em 2015, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, divulgou 

resultado de uma pesquisa, a qual concluiu que no ano de 2013, última pesquisa 

realizada pelo instituto, estimava-se que havia nos lares brasileiros mais de 52 milhões 

de cães e mais de 22 milhões de gatos, concluindo que a população de animais de 

estimação é maior que crianças (IBGE, 2013). 

Os dados citados demonstram a evolução na interação do homem com o 

animal de estimação, que cada vez mais, fazem parte do núcleo familiar e da 

intimidade dos seus donos, sendo considerados por estes como membros da família. 
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Segundo SPC Brasil e CNDL, 61% das famílias que possuem animais em casa 

consideram seus pets como membro da unidade familiar, sendo chamado de filhos, 

dando origem à família multiespécie (SPC BRASIL, 2017). 

Atribui-se esse fenômeno ao fato da relação do ser humano com o animal 

ser tão próxima ou similar quanto a uma relação entre seres humanos. Dessa forma, 

conclui-se que existem benefícios mútuos na relação, ou seja, ao passo que o homem 

aproveita a companhia, a fidelidade e o amor de um animal de estimação, este, além 

do mencionado, recebe um teto e alimentação abundante. É nesse sentido que Tereza 

Vieira e Valéria Cardin (2017, p 139), afirma: 

 
Os animais são conhecidos pelo bem aos humanos no tocante à segurança, 
autoestima, saúde cardíaca e vascular, aliviador de estresse diário, melhoram 
a interação social, comunicação e ajudam a afastar a depressão. A família 
hodierna não é indiferente à sua presença e bem-estar. Ela valoriza a sua 
companhia e retribui com afeto. Este sentimento é lembrado pela vida toda, 
pois imprime marcas indeléveis. [...] 
 

A médica-veterinária e doutora em Psicologia Ceres Berger Faraco, afirma 

que, ao tratar sobre a interação do homem com o animal, que não é possível, 

atualmente, pensar em família sem que se leve em consideração a relação 

desenvolvida entre o homem e o animal (FARACO, 2008). 

Esse fenômeno decorreu de alguns fatores como: a popularização entre as 

classes econômicas dos animais de pequeno porte que passaram a ter um convívio 

íntimo com seus donos; o tratamento dado ao animal, que deixou ser, para seus 

donos, simplesmente uma propriedade objeto de direito, e o grande avanço 

tecnológico que tornou o homem mais individualista e isolado que se comunica 

somente através de redes sociais, tendo os animais como única companhia (LIMA, 

2015). 

Destaca-se ainda, as mudanças ocorridas nas relações sociais e no âmbito 

familiar como um fator que também contribuiu para adoção de animais, em especial 

no que diz respeito ao papel desempenhado pela mulher no casamento, que hoje já 

não é mais somente gerar filhos. Diante disso e da instabilidade nas relações, os 

casais atualmente têm a escolha de ter ou não filhos, e na última hipótese há as que 

transferem o papel do filho para o animal. 

É comum ouvir que animais de estimação, principalmente cães e gatos, são 

fontes de amor e de carinho que proporcionam inúmeros benefícios para o ser 

humano, sendo o elo que os une a seus donos. Érica Pastori (2012) afirma que, o 
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homem busca no animal de estimação um amor incondicional e que recompensa o 

animal com produtos de petshop e tratamento em saúde de alto valor: 

 
Nos discursos dos donos de animais de estimação é muito presente a 
afirmação de que se deseja um ser vivo que se move, dotado de afetos e com 
uma qualidade específica –a impossibilidade de trapacear. Procura-se aquilo 
que alguns interlocutores meus nomeiam de “amor incondicional” –um amor 
que não falha, que é pura entrega e depurado de quaisquer equívocos, em 
uma palavra, perfeito (PASTORI, 2012, p.36). 
 

Logo, constata-se que os animais podem desempenhar inúmeras funções 

na relação com a humanidade, podem ser, por exemplo, um animal de caça, guarda, 

guia, e, agora na era digital, um digital influencer divulgando produtos e serviços pets 

nas redes sociais.   

No entanto, o que se busca no presente trabalho é analisar a relação do 

pet que, além de tudo, tenha função de doar o seu tão sonhado amor incondicional ao 

seu dono, que tem acesso a rituais do homem contemporâneo e seja considerado um 

filho. 

Mariana Chaves (2015), ao trabalhar sobre a relação do animal com 

homem em um contexto familiar, afirma que esse tratamento do homem para com o 

seu animal de companhia, evidência que esses animais não são considerados 

membros de família, apenas no sentido figurado, uma vez que, o tutor permite que o 

pet adentre no seu quarto para que muitas vezes possam dormir. 

O uso da terminologia do direito de família usados para caracterizar a 

relação homem-animal de estimação está ligada a três fatores: 1- aumento do número 

de animais de estimação nos lares de famílias; 2- crescimento do mercado pet; e 3- o 

tratamento de tutores aos seus animais, que fogem do padrão proprietário-

propriedade, estabelecendo uma relação mais intima e afetiva que permitiu a 

discussão de uma nova configuração familiar (LIMA, 2015). 

A família multiespécie, assim como outras, não possui previsão expressa 

no ordenamento jurídico brasileiro, contudo, possui fundamento jurídico em princípios 

constitucionais, como por exemplo, o princípio da afetividade que é o principal 

fundamentador da família contemporânea. 

Muito embora já houvesse uma relação crescente com o animal, somente 

a partir da Constituição Federal de 1988 que foi possível discutir a relação dos donos 

e seus animais de estimação no contexto de uma entidade familiar, posto que, no 

modelo de família tradicional é incabível se pensar um animal de estimação ocupando 

o espaço de um filho. 
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O afeto se desenvolve independentemente da espécie, se humano ou não, 

e também da quantidade de pessoas com que se desenvolve essa relação afetiva. 

Assim, inclui-se na família multiespécie o casal, homo ou heteroafetivo, os membros 

que compõem a família parental, assim como a unipessoal (BIASOLI; CALGARO, 

2017). 

Conforme assevera Mariana Chaves (2015), há um reconhecimento social 

da família multiespécie. O reconhecimento no mundo jurídico, no entanto, seria 

possível a partir de edição de regulamento jurídico especial ou aplicação por analogia 

de dispositivos do direito das famílias. 

É importante mencionar que, alguns tribunais têm reconhecido a 

competência das varas de famílias para discussão da posse de animais de estimação, 

esse foi o caso de uma decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que discutia o 

reconhecimento e dissolução de união estável, na qual o relator afirmou que o Código 

Civil de 2002 não regula a relação do animal com o homem na função afetiva e que 

diante disso seria necessário a aplicação de costumes e princípios gerais do direito 

(VARA.., 2018). 

De todo modo, a relação afetiva do homem com o animal, alcançou um 

novo patamar trazendo reflexões para o direito das famílias, sendo considerada uma 

modalidade de entidade familiar que merece reconhecimento e proteção, muito 

embora, em uma visão ultrapassada, os animais possuam natureza de bens 

semoventes (art. 82 CC/2002) (BRASIL, 2002). 
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3 TUTELA JURÍDICA DO ANIMAL 

 

Durante muito tempo os animais não gozaram de proteção, atribui-se esse 

fato às crenças do homem e ao papel desempenhado pelo animal em cada época. O 

filosofo René Descartes afirmava que os animais não eram dotados de alma imortal, 

e que por tal razão não eram seres capazes de sentir prazer ou dor, os considerando 

apenas como meras máquinas criadas por Deus que podem livremente serem usadas 

para atingir os benefícios humanos (SOUZA; SOUZA, 2018). 

Sustentava-se que a dignidade era conceito restrito ao homem que foi feito 

à imagem e semelhança de Deus, sendo impossível atribuir ao animal que é um ser 

irracional e, consequentemente, impossibilitado de participar da vida política. Logo, 

era autorizada a crueldade com os animais, sob argumento da providência divina e de 

acordo com a ordem natural das coisas (SOUZA; SOUZA, 2018). 

A forma como o ser humano tratava os animais, gerou inúmeros debates 

acerca de sua natureza jurídica e dos sistemas de proteção. Diante desses debates, 

teve-se a edição da primeira norma especifica de proteção aos animais, em 1822 na 

Grã-Bretanha, que proibia a submissão a maus tratos os animais que fossem de 

propriedade de alguém (SANTANA; OLIVEIRA, 2006). 

No Brasil, a Carta Régia de 1791 foi o primeiro diploma a tratar sobre os 

animais. No entanto, essa norma autorizava prática de crueldades contra os animais, 

mais especificamente, permitia o extermínio de muares (burros, jumentos e mulas), a 

fim de favorecer os negociantes e criadores de equinos (SANTANA; OLIVEIRA, 2006). 

Contudo, com o passar dos anos, surgiram normas que com intuito de proteger e 

tutelar o animal, como será exposto a seguir. 

 

3.1 Animal no direito brasileiro 

 

O Código de Posturas de São Paulo de 1886 possui o primeiro registro de 

normas  de proteção aos animais, o qual afirmava em seu art. 220 que era proibido 

aos cocheiros, condutores de carroça e pipa d’água tratar os animais com castigos 

bárbaros e imoderados, prevendo aplicação multa como sanção ao descumprimento 

da norma (SANTANA; OLIVEIRA, 2006). Posteriormente, teve-se outras normas no 

mesmo sentido, como o Decreto Federal nº 16.590, de 1924 que proibia prática que 
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violasse a dignidade do animal; o Decreto Federal nº 24.645, de 10 de julho de 1934 

e o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, Lei de Contravenções Penais. 

É importante destacar o texto constitucional de 1988, como um grande 

garantidor da fauna, objetivando obter um meio ambiente equilibrado para as 

presentes e futuras gerações, estabelecendo em seu art. 225, VII, vedação a práticas 

cruéis contra os animais (BRASIL, 1988). Destaca-se ainda, a Lei de Crimes 

Ambientais que prevê como crime em seu art. 32, o abuso, maus-tratos, ações com 

objetivo de ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou 

exóticos (BRASIL, 1998). 

Nota-se que, diante da relação do homem com o animal e com o avanço 

científico houve a edição de normas visando proteger os animais de ações humanas 

que lhe pudessem causar danos, ou seja, normas ditam condutas do homem em 

relação aos animais, objetivando proteger a propriedade de alguém, uma vez que são 

considerados bens na legislação brasileira 

No que tange a classificação do animal, o Código Civil brasileiro de 1916 

incluía o animal na categoria de bens, afirmando que “São móveis os bens suscetíveis 

de movimento próprio” (art. 47)(BRASIL, 1916), ou seja, por influência de uma época 

em que imperava a ideia do homem como centro do universo, antropocentrismo, a 

legislação pátria classificou o animal, um ser vivo que possui capacidade de 

movimento, como um bem, uma propriedade de alguém que tinha potencial de 

agregar valor econômico, atribuindo ao dono do pet o status de proprietário. 

Na Codificação Civil de 2002, não houve inovação, uma vez que o art. 82 

determina que “[...] são móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de 

remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-

social” (BRASIL, 2002).  

Doutrinariamente os animais não humanos são classificados como 

semoventes, conforme afirma Carlos Roberto Gonçalves (2018, p. 316): “[...] 

semoventes – São os suscetíveis de movimento próprio, como os animais. Movem-se 

de um local para outro por força própria. Recebem o mesmo tratamento jurídico 

dispensado aos bens móveis propriamente ditos.”  Ou seja, os animais continuam 

sendo considerados como meros objetos de direito, recaindo, assim, para seus donos 

todos os direitos inerentes à propriedade como usar, gozar e dispor. 

No entanto, menciona-se que os termos coisa, bem e objeto referem-se a 

um objeto inanimado, sem vida, assim sendo, a classificação do animal nesse sentido 
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vai de encontro a sua natureza que conforme demonstram pesquisas científicas são 

seres sencientes, capazes de sentir fortes emoções. (COUTINHO; GORDILHO, 2017) 

É nesse sentido que afirma Irvenia Prada (2016, p, 12): 

 
[...] publicações, especialmente a partir da segunda metade do século XX, a 
respeito da mente e da consciência dos animais, dos mecanismos funcionais 
do seu cérebro, das manifestações de sua inteligência e de sua capacidade 
de exprimir emoções e sentimentos, nos levaram ao conhecimento de que 
não são simples máquinas cartesianas automatizadas, mas que são seres 
sencientes (do latim sentiens = que tem sensibilidade), ou seja, que tem 
capacidade de fruir sensações de conforto, alegria e felicidade, bem como de 
dor e de sofrimento. 

 

O animal, enquanto objeto, constitui uma limitação no direito de 

propriedade, tendo em vista que há normas de proteção ao animal que proíbem ações 

indiscriminadas do proprietário que afetam o bem-estar do animal, sendo vedado ao 

dono do pet se utilizar dele de todas as formas que lhe convier, ou seja, há uma 

limitação no uso em razão do próprio bem (GODINHO, 2010). 

Os laços de afetividade entre o homem e o animal, bem como o avanço 

cientifico, desencadeou um forte debate acerca da natureza jurídica dos animais, no 

qual pode-se citar como destaque o filósofo Peter Singer que defende a igualdade dos 

animais, ou melhor, entre todas as espécies. 

Peter Singer afirma em sua obra “Liberação Animal” que o ser humano olha 

para animais não humanos com um certo preconceito, por ser um ser dotado de 

racionalidade e capacidade de fala. O autor afirma ainda que, os animais não podem 

deixar de gozar de direitos, simplesmente pelo fato de não terem a capacidade de se 

expressarem verbalmente e que tal atitude é caracterizada como um especismo 

(SINGER, 2004). Nas palavras do autor significa especismo é: 

 
[...] um preconceito ou atitude de favorecimento dos interesses dos membros 
de uma espécie em detrimento dos interesses dos membros de outras 
espécies. Deveria ser óbvio que as objeções fundamentais colocadas por 
Thomas Jefferson e Sojourner Truth relativamente ao racismo e ao sexismo 
também se aplicam ao especismo. Se a possessão de um grau superior de 
inteligência não dá a um humano o direito de utilizar outro para os seus 
próprios fins, como é que pode permitir que os humanos explorem os não 
humanos com essa intenção? (SINGER, 2004, p. 18). 
 

Destaca-se que, diante dessa corrente de pensamento, pela igualdade 

entre as espécies, há uma luta pela classificação do animal como um sujeito de direito, 

a qual afirma que os animais devem gozar de direitos em uma sociedade. 
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No entanto, essa corrente de pensamento é considerada por alguns 

autores como uma luta radical, por considerarem que a natureza dos animais é 

incompatível com a definição de sujeito de direito  

Silvio Venosa (2017, p. 141) afirma que, os animais não podem ser 

considerados sujeitos de direito, sendo considerado apenas como objeto de direito e 

que “[...] são levados em consideração tão só para sua finalidade social, no sentido 

protetivo.” 

Sujeito de direito é a capacidade de adquirir direitos e deveres em uma 

relação, o que pressupõe, consequentemente, personalidade jurídica, que por sua vez 

é atributo exclusivo de pessoas, naturais ou jurídicas. É nesse sentido que afirma 

Cleyson de Moares Mello (2017, p. 87, grifo nosso): 

 
O artigo 1º do nosso Código Civil determina que “toda pessoa é capaz de 
direitos e deveres na ordem civil”. O sujeito de direito é o titular de direitos 
e deveres em uma determinada relação jurídica. São sujeitos de direito as 
pessoas naturais e as pessoas jurídicas, às quais o ordenamento jurídico 
atribui titularidade jurídica. Os animais não possuem personalidade 
jurídica, ou seja, não podem ser titular de direitos e deveres na ordem 
jurídica civilística. Sujeito de direito é uma categoria abstrata e universal 
associada ao conceito de direito subjetivo. 
 

Carlos Roberto Gonçalves (2018), afirma que toda relação jurídica decorre 

de uma relação social regulada pelo direito, possuindo como atores as pessoas que 

possuem aptidão para assumirem direitos e obrigações, afirma ainda que, diante 

dessa definição, os animais não podem ser considerados sujeitos de direito por não 

possuírem capacidade para adquirir direitos, muito embora mereçam proteção. 

Por outro lado, a corrente que defende que os animais são sujeitos de 

direito, atribui essa classificação ao fato de haver normas no ordenamento jurídico 

brasileiro que estabelecem deveres dos homens quanto ao animal, e que esses 

deveres constituem direitos dos animais, demonstrando a capacidade de serem 

detentores de direitos. Essa corrente afirma, que a proteção dos direitos dos animais 

incumbe ao poder público e à coletividade, sendo estes, os responsáveis por ingressar 

em juízo para garantia de direitos daqueles. É nesse sentido que afirma a Doutora em 

Direito Edna Cardozo Dias (2005, p.[?]): 

 
O animal como sujeito de direitos já é concebido por grande parte de 
doutrinadores jurídicos de todo o mundo. Um dos argumentos mais comuns 
para a defesa desta concepção é o de que, assim como as pessoas jurídicas 
ou morais possuem direitos de personalidade reconhecidos desde o 
momento em que registram seus atos constitutivos em órgão competente, e 
podem comparecer em Juízo para pleitear esses direitos, também os animais 
tornam-se sujeitos de direitos subjetivos por força das leis que os protegem. 
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Embora não tenham capacidade de comparecer em Juízo para pleiteá-los, o 
Poder Público e a coletividade receberam a incumbência constitucional de 
sua proteção. O Ministério Público recebeu a competência legal expressa 
para representá-los em Juízo, quando as leis que os protegem forem 
violadas. Daí poder-se concluir com clareza que os animais são sujeitos de 
direitos, embora esses tenham que ser pleiteados por representatividade, da 
mesma forma que ocorre com os seres relativamente incapazes ou os 
incapazes, que, entretanto, são reconhecidos como pessoas.  

 

Para Edna Cardoso Dias (2005), o pressuposto atribuir de direitos ao ser 

humano é a vida, ou seja, a partir do nascimento com vida o homem passa a gozar 

de direitos como, por exemplo, direito à vida e ao bem-estar, mesmo que ainda não 

tenha registro civil. Partindo da premissa de estar vivo como aptidão para garantia de 

direitos, a autora afirma que os animais são sujeitos de direito, uma vez que a vida 

não está restrita apenas ao ser humano. 

Não há como negar que os animais não podem mais ser considerados 

meros objetos, e que necessitam de edição de normas jurídicas que visem tutelar o 

seu bem-estar e sua dignidade, ainda que, não seja nos termos das que defendem 

algumas correntes. Ingo Wolfgang Sarlet ([2016]), afirma que pode-se atribuir uma 

peculiar dignidade ao animal, no mesmo sentido da dignidade humana, e que essa 

dignidade deve resultar no reconhecimento de consideração e respeito, bem como 

nos deveres de proteção, de modo que, não possam mais ser reduzidos à condição 

de meros objetos. 

O tribunais superiores já tiveram a oportunidade de discutir a natureza 

jurídica dos animais, ainda que, de maneira incidente, como foi caso do Resp. 

1.797.175/SP, oportunidade em que ministro relator, afirmou haver uma incongruência 

no direito brasileiro acerca da tutela dos animais, pois, enquanto a Constituição 

Federal, nas palavras do relator, coloca os animais como bens fundamentais a serem 

protegidos, o Código Civil ainda prevê objetificação, e isso dificulta a mudança de 

paradigma dos seres não humanos, que continuam sendo seres inferiores (BRASIL, 

2019). 

No Resp.  Nº 1.713.167/SP, ao tratar sobre possibilidade do direito de visita 

ao animal de estimação após a dissolução da união estável, o tribunal superior decidiu 

que o fato de ser animal de estimação receber afeto na entidade familiar, não configura 

fator suficiente para a alteração da natureza jurídica do animal. 

No entanto, afirmou o STJ, no mesmo julgamento que os animais de 

companhia possuem um valor subjetivo fazendo com que o tratamento recebido pelo 

seu dono seja diferente ao dado a outro tipo de bem e que as normas jurídicas 
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destinadas a regular as relações com a propriedade, se mostram insuficientes para 

resolver os litígios envolvendo os animais de companhia, reconhecendo aos pets uma 

natureza especial que devem ter seu bem-estar considerado (BRASIL, 2018a). 

Nesse sentido, afirma Maria Berenice Dias “[...] há toda uma discussão 

sobre a natureza dos animais domésticos, sendo questionada a classificação como 

coisas. Inclusive estão sendo chamados de seres sencientes (coisas sensíveis), 

formando com seus donos uma família multiespécie” (2016, [?]). Nota-se que, a atual 

classificação dos animais no ordenamento jurídico já não alcança todas as relações 

jurídicas desenvolvidas a partir da interação do homem com o animal, principalmente 

diante do fato que, atualmente, os animais são considerados como filhos, constituindo 

uma unidade familiar. 

Diante das discussões acerca da natureza jurídica dos animais e inspirado 

em legislações internacionais, foram apresentados diversos projetos que visam tutelar 

o bem-estar do animal, bem como o seu status jurídico. 

 

3.1.1 Projeto de Lei 6.799/2013 

 

De autoria do Deputado Federal Ricardo Izar, o projeto de lei 6.799/2013 

busca tutelar direitos dos animais domésticos e silvestres, dotando-os de natureza 

jurídica sui generis, afastando, assim, “coisificação” dos animais no ordenamento 

jurídico brasileiro. 

O art. 3º do projeto dispõe que “Os animais domésticos e silvestres 

possuem natureza jurídica sui generis, sendo sujeitos de direitos despersonificados, 

dos quais podem gozar e obter a tutela jurisdicional em caso de violação, sendo 

vedado o seu tratamento como coisa” (BRASIL, 2013). 

Observa-se que a proposta inicial, ao defender a classificação como sujeito 

de direitos vai, em parte, ao encontro de teorias defendidas por alguns pesquisadores, 

que defendem que o animal, por ter senciência e ser irracional, apresenta uma 

natureza diferente do homem e que poder ser classificados como um terceiro gênero 

merecedor de proteção e bem-estar.  

Há no ordenamento jurídico brasileiro, sujeitos de direito personificados e 

os despersonificados, estes são divididos por Fabio Ulha Coelho (2012) em 

despersonificados humanos e despersonificados não humanos. O PL em análise, 

propõe a inclusão dos animais na classe dos entes despersonificados, que são 
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caracterizados por não possuírem personalidade jurídica, sendo incluído, os animais, 

no conceito de despersonificados não humanos, como é defendido por Daniel 

Lourenço (2008, p. 509 apud FREITAS, 2013): 

 
A teoria dos entes despersonalizados, baseando-se na distinção conceitual 
entre ‘pessoa’ e ‘sujeito de direito’, conforme se verificou, permite, portanto, 
que se prescinda da qualificação do ente como ‘pessoa’ para que ele venha 
a titularizar direitos subjetivos. No que diz respeito aos animais ela poderá ser 
aplicada para caracteriza-lo como autênticos sujeitos de direitos 
despersonificados não-humanos, tal qual propõe a criteriosa classificação de 
Ulhoa Coelho. 
 

Na justificativa do projeto, o autor defende o afastamento da ideia utilitarista 

dos animais, reconhecendo que são seres sencientes, que sentem dor e emoção, se 

distanciando dos seres humanos apenas na racionalidade e comunicação verbal, e 

que os animais possam gozar de personalidade própria, de acordo com sua espécie, 

natureza biológica e sensibilidade (BRASIL, 2013). 

O do PL em seu texto original, previa a inclusão do parágrafo único ao art. 

82 do Código Civil, dispondo que “O disposto no caput não se aplica aos animais 

domésticos e silvestres” (BRASIL, 2013). No entanto, sofreu alteração, passando a 

prevê a inclusão do art. 79-B na Lei 9.605, Lei de Crimes Ambientais, com a seguinte 

redação: Art. 79-B. O disposto no art. 82 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil), não se aplica aos animais não humanos, que ficam sujeitos a direitos 

despersonificados. 

O Projeto de Lei 6.799/2013 foi aprovado em 2018 na Câmara do 

Deputados, que passou a tramitar sob o nº 27/2018. Já no Senado Federal o projeto 

sofreu outra alteração, sendo acrescentado ao art. 3º do PL, o parágrafo único, que 

dispõe que: 

 
A tutela jurisdicional referida no caput não se aplica ao uso e disposição dos 
animais empregados na produção agropecuária, pesquisa científica e aos 
que participam de manifestações culturais registradas como bem de natureza 
imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, resguardada a sua 
dignidade (BRASIL, 2018b). 

 

Em virtude da alteração no Senador Federal o projeto de lei foi remetido à 

Câmara dos Deputados para nova apreciação. De todo modo, observa-se que há uma 

preocupação do legislador, ainda em passos lentos, para tratar sobre a dignidade e 

classificação dos animais 
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3.2 Direito comparado 

 

O movimento em busca de um melhor tratamento ao animal, assume em 

alguns países, um protagonismo ao incluírem em suas legislações internas, as normas 

que visem um melhor tratamento ao animal, destituindo-o de um mero objeto. 

Destacando-se nesses casos a Áustria, Alemanha e Suíça que são países pioneiros 

no tratamento dos animais como não coisa, como será exposto a seguir. 

 

3.2.1 Áustria  

 

 A Áustria em 10 de março de 1988 editou Lei Federal tratando sobre o 

status jurídico dos animais, se tornando o primeiro país no mundo a editar normas 

nesse sentido (PEREIRA, 2005). A referida lei, incluiu ao Código Civil Austríaco o 

artigo 285ª (anexo A), o qual estabelece, em tradução livre, que os “Animais não são 

coisas; eles são protegidos por leis especiais. Os regulamentos aplicáveis aos objetos 

são aplicáveis apenas aos animais na medida em que não haja regulamentos 

divergentes” (ÁUSTRIA, 1812). 

Até a edição dessa norma, os animais, assim como no Brasil, eram 

considerados como coisa, conforme prevê art. 285 do Código Civil Austríaco que 

apresenta um conceito de amplo de coisa, sendo considerado tudo aquilo que for 

distinto do ser humano (GODINHO, 2010). 

A alteração do status jurídico do animal inevitavelmente, reflete em 

relações jurídicas que o evolva. É bem sabido que, bens móveis e imóveis estão 

sujeitos a penhora que pode recair sobre o animal enquanto coisa. Entretanto, na 

Áustria, em virtude da mudança da classificação do animal, foi incluído no art. 250 a 

impenhorabilidade dos animais domésticos que não sejam destinados a venda, sendo 

limitado o valor do animal em ¢ 750 (PEREIRA, 2005). 

Outra mudança na legislação civil austríaca foi no que tange a indenização 

por danos materiais, que em legislações tradicionais são limitadas ao valor de 

mercado do bem, no entanto, em se tratando de acidentes com animais o art. 1332a  

Código Civil estabelece que será reembolsado a despesa com veterinário, ainda que 

esta exceda o valor do animal, dentro dos limites da razoabilidade (PEREIRA, 2005). 

Pode-se afirmar que, a legislação em análise, procurou em primeiro 

momento extrair o olhar de objetificação do animal ao prever sua impenhorabilidade, 
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e em segundo momento o bem-estar do animal, garantindo um tratamento a fim de 

curar eventuais consequências de acidentes. 

No sentido protetivo, em 2004 foi aprovado no país a Lei Federal de 

Proteção animal, dispondo em seu artigo 1º sobre objetivo da lei, qual seja a proteção 

à vida e ao bem-estar dos animal, tendo por base a responsabilidade do homem com 

o animal, e incluído no texto constitucional a responsabilidade do Estado na edição de 

normas que visem proteger os animais (SILVA; LANGERHORST; BRAGA, 2012). 

 

3.2.2 Alemanha 

 

No texto original da constituição alemã não havia previsão à proteção ao 

ambiente, tampouco ao animal, porém, após diversos debates ocorridos após 1980, 

foi instituído, em 1994, no art. 20 a responsabilidade estatal na proteção ao meio 

ambiente para as futuras gerações. Já em 2002, em virtude de constantes violações 

a lei de proteção aos animais, quando estava em confronto com outra norma no texto 

fundamental, foi acrescentado no art. 20 da Constituição alemã, a responsabilidade 

do Estado na proteção dos animais (AZEVEDO, 2018). 

Observa-se que, a Alemanha possui em seu texto constitucional norma de 

proteção ao meio ambiente e ao animal, no mesmo sentido do disposto no art. 225 da 

Constituição Federal do Brasil. No entanto, o mesmo não se repete no que tange a 

classificação do animal, visto que na legislação brasileira, como já foi abordado, ainda 

classifica o animal como coisa, enquanto o Código Civil alemão prevê expressamente 

em seu art. 90ª (anexo C) “Os animais não são coisas. Eles serão protegidos por 

legislação especial. As normas relativas às coisas serão correspondentemente 

aplicáveis aos animais, salvo disposição em contrário (ALEMANHA, 1900). 

No mesmo sentido do que ocorreu na Áustria, a legislação civil da 

Alemanha sofreu alterações após a “descoisificação” do animal ocorrida em 1990. O 

art. 903 do Código Civil prevê que o proprietário do animal deverá observar as regras 

de proteção aos animais no exercício de seus poderes. No que tange a indenização o 

art. 251 estabelece que o dono do animal ferido será ressarcido das despesas com 

tratamento médico veterinário, mesmo se exceder o valor do animal (ALEMANHA, 

1900). 

É importante destacar que o Código de Processo Civil Alemão 

(Zivilprozessordnung), declara em seu art. 811c a impenhorabilidade dos animais 
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domésticos que não possui fim lucrativo, podendo ser realizada a penhora, a 

requerimento do credor, nos casos de alto valor do animal (GODINHO, 2010). O Brasil 

apresenta disposição em contrário no art. 835, VII do Código de Processo Civil, 

quando prevê a penhorabilidade dos semoventes, sem apresentar qualquer ressalva 

(BRASIL, 2015). Entretanto, podemos extrair a impenhorabilidade dos animais 

domésticos na legislação brasileira, a partir da lei de impenhorabilidade do bem de 

família que prevê no parágrafo único do art. 1º que a impenhorabilidade compreender 

os imóveis da casa, portanto que sejam quitados. Dessa forma, sendo o animal como 

coisa pode ser considerado impenhorável (BRASIL, 1990). 

 

3.2.3 Suíça 

 

Como visto anteriormente, a Áustria e Alemanha possuem no texto 

constitucional normas de proteção aos animais, porém, a Suíça foi o primeiro país a 

dispor na sua Constituição sobre a proteção ao animal. O Art. 80 da Bundesverfassung 

estabelece que compete ao Estado a edição de normas que visem a proteção dos 

animais e seu bem-estar, e em seu art. 120 prevê a dignidade das criaturas (SILVA; 

LANGERHORST; BRAGA, 2012). 

Tratando-se sobre classificação do animal, o Código Civil da Suíça prevê em 

seu art. 614ª (anexo B) que animais não são coisas, aplicando-se as normas referentes 

às coisas, no caso de ausência de lei especial (SUÍÇA, 1907). 

Na Suíça as normas de classificação do animal, refletiu de maneira mais 

significativa em sua legislação interna. Isso pode ser observado no art. 41 do Código de 

Obrigações Suíço que determina que, nos casos de morte ou ferimento de animais de 

companhia o julgador, determinar o quantum indenizatório, poderá levar em conta o valor 

da afeição do animal (SUÍÇA, 1911). André Pereira (2005) afirma que, na legislação 

Suíça há de fato preceitos legais a favor do animal que levam, citando como exemplo, a 

possibilidade do Poder Judiciário de enquadrar os custos de alimentação dos animais 

como alimentos necessários. 

As normas suíças relativas aos animais também repercutem no direito das 

famílias e das sucessões, no direito das sucessões o art. 482 do Código Civil determina 

que sendo o animal beneficiário de uma disposição causa mortis, essa disposição deve 

ser considerada como ônus de cuidar do animal e prover o seu bem-estar (SUÍÇA, 

1907). Já no caso de disputa de animais, o art. 651a prevê que o tribunal concederá a 
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propriedade à parte que garantir melhor acomodação ao animal, em ternos de bem-

estar, cabendo à outra parte uma compensação (PEREIRA, 2005). 
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4 GUARDA COMPARTILHADA DO ANIMAL DE ESTIMAÇÃO 

 

O termo guarda pressupõe necessidade de cuidado, de proteção a algo ou 

alguém que está no poder de outrem. Assim, no Direito das Famílias, a guarda possui 

uma finalidade de proteção necessária às crianças e adolescentes (ROSA, 2017). 

O Código Civil de 2002, previa em sua redação original apenas uma 

modalidade de guarda, a guarda unilateral, que estabelece que um dos genitores ou 

alguém que o substitua ficará com a guarda do filho e, consequentemente, terá poder 

exclusivo de decisão na vida do descendente, assim, restando ao outro genitor o papel 

de devedor de alimentos e visitador (FARIAS; ROSELVALD, 2017).  

Contudo, com o advento da lei 11.698 de 2008, o art. 1583 do Código Civil 

ganhou nova redação estabelecendo a guarda compartilhada, a fim de garantia de 

uma melhor convivência com os pais e um melhor desenvolvimento infanto-juvenil, 

como será exposto a seguir (BRASIL, 2002). 

 

4.1 Guarda compartilhada 

 

A guarda compartilhada é descrita como a modalidade pela qual os pais 

exercem de maneira conjunta a guarda da prole. Segundo Rolf Madaleno (2018, p. 

36), a guarda compartilhada objetiva proporcionar aos filhos, efeitos menos danosos 

que decorrem da separação dos pais, bem como assegurá-los de que “[...] seus 

genitores se emprenharam na tarefa de sua criação. 

Ademais, Cristiano Farias e Nelson Rosenvald (2017, p. 688) pontuam que, 

outro objetivo da guarda compartilhada é o de “[...] reorganizar as relações entre os 

componentes de uma família após a sua desagregação pela ruptura da conjugalidade 

ou conveniência dos pais”, a fim de evitar que os problemas da dissolução conjugal, 

se estendam aos filhos. 

Dessa forma, Tatiana Robles (2002 apud GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 

2017, p. 103), explica ser essa, a modalidade de guarda mais adequada para a 

reestruturação das relações de uma família que fora separada, de modo a manter os 

pais presentes na formação dos filhos. 

A guarda compartilhada visa a responsabilidade conjunta e o exercício do 

poder familiar de ambos os pais que não residem mais na mesma casa. Entre eles, 

deve ser acordado sobre todas as atividades que envolve a criança e adolescente, 
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bem como devem dividir as tarefas do dia a dia, como levar e buscar os filhos na 

escola, etc. (CARDIN, 2012, p. 135).  

Segundo o autor Paulo Lôbo (2011, p. 201), entre as vantagens atribuídas 

à guarda compartilhada, menciona-se que essa: 

 
Prioriza o melhor interesse dos filhos e da família, prioriza o poder familiar em 
sua extensão e a igualdade dos gêneros no exercício da parentalidade, bem 
como a diferenciação de suas funções, não ficando um dos pais como mero 
coadjuvante, e privilegia a continuidade das relações da criança com seus 
dois pais. Respeita a família enquanto sistema, maior do que a soma das 
partes, que não se dissolve, mas se transforma, devendo continuar sua 
finalidade de cuidado, proteção e amparo dos menores. 

 

Ressalta-se que, na guarda compartilhada deve ser observado o princípio 

do melhor interesse da criança e do adolescente, que possui respaldo no artigo 227 

da Constituição Federal, o qual estabelece que os interesses da criança e adolescente 

são prioridades e que devem ser resguardados pela família, pela sociedade e pelo 

Estado, para que sejam efetivados os direitos fundamentais do infante (RAMOS, 2016, 

p. 89).  

Do mesmo modo, a guarda compartilhada prestigia o princípio da 

igualdade, uma vez que busca afastar a unilateralidade da relação paterno-filial e 

valorizar o exercício paralelo de direitos e deveres que são oriundos da 

responsabilidade parental (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2017, p. 102).  

Logo, verifica-se a existência de fundamento constitucional na guarda 

compartilhada, uma vez que se busca efetivar tanto a igualdade entre os pais, como 

a proteção integral da criança e do adolescente (FARIAS; ROSENVALD, 2016, p. 

689). 

O Código Civil brasileiro de 2002, quando promulgado, não dispôs sobre a 

guarda compartilhada de maneira expressa. Contudo, a doutrina já reconhecia esse 

tipo de guarda. Por conseguinte, a modalidade mais utilizada até então, era a guarda 

unilateral, que consiste na modalidade em que apenas um dos pais fica com a custódia 

do filho, cabendo ao outro, o direito de visita bem como o dever de prestar alimentos 

(NADER, 2016, p. 420).  

Em 13 de junho de 2008, a guarda compartilhada foi instituída por meio da 

Lei nº 11.698, o que acarretou em muitas mudanças tanto no ordenamento jurídico, 

quanto nas relações familiares, visto que, até então, quando havia a separação 

conjugal, era comum que a guarda dos filhos ocorresse na modalidade unilateral, onde 
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majoritariamente as mães ficavam com a custódia dos filhos (MADALENO, 2018, p. 

565).  

Ao tratar da Lei nº 11.698/2008 – primeira Lei da Guarda Compartilhada – 

o autor Paulo Lôbo (2011, p. 198-199) pontua que:  

 
A guarda compartilhada era cercada pelo ceticismo dos profissionais do 
direito e pela resistência da doutrina, que apenas a concebia como faculdade 
dos pais, em razão da dificuldade destes em superarem os conflitos e a 
exaltação de ânimos emergentes da separação. Havia difundido 
convencimento de que a guarda compartilhada dependia do amadurecimento 
sentimental do casal, da superação das divergências e do firme propósito de 
pôr os filhos em primeiro plano, o que só ocorria em situações raras. A lei 
ignorou esses obstáculos e determinou sua preferência obrigatória, impondo-
se ao juiz sua observância. 

 

A Lei nº 11.698/2008, alterou as redações dos artigos 1.583 e 1.584 do 

Código Civil brasileiro. Anteriormente, o artigo 1.583 do mencionado Código, previa 

que em caso de dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, caberia aos cônjuges 

acordarem sobre a guarda dos filhos. Com o advento da Lei nº 11.698/2008, esse 

cenário mudou e atualmente a modalidade de guarda deve ser atribuída por um juiz. 

É importante mencionar, que foi através da Lei nº 11.698/2008, que o 

conceito de guarda compartilhada foi introduzido na legislação brasileira, por meio do 

texto do §1º, do art. 1.583 do Código Civil que compreende por guarda compartilhada 

“[...] a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe 

que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns.” 

(PEREIRA, 2018, p. 271). 

Segundo Gonçalves (2018, p. 23), o magistrado seguindo as regras da Lei 

nº 11.698/2008, quando estivesse diante de uma situação litigiosa entre pai e mãe e 

que não fosse possível a concessão da guarda compartilhada, deveria conceder a 

guarda unilateral dos filhos a quem possuísse condições mais favoráveis para exercê-

la.  

O autor Rolf Madaleno (2018, p. 566), ao tratar da mencionada lei, afirma 

que a instituição da guarda compartilhada objetivava proporcionar à relação entre pais 

e filhos “[...] um ambiente de harmonização e de coparticipação ou cooperação.” 

Contudo, o autor salienta que a Lei nº 11.698/2008, não obteve o sucesso almejado, 

visto que a aplicação da guarda compartilhada era afastada, quando os magistrados 

evidenciavam relações conflituosas entre os pais, que “[...] não reuniam condições 

pessoais de propiciarem um salutar e harmônico tratamento aos filhos comuns”.  
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Posteriormente sobreveio a Lei nº 13.058 de 22 de dezembro de 2014 – 

nova Lei da Guarda Compartilhada – que estabeleceu a guarda compartilhada como 

regra no ordenamento jurídico e diferente da Lei nº 11.698/2008, aplicação desta 

modalidade de compartilhada já não era mais de caráter preferível e sim prioritário, 

deixando de ser aplicada apenas em situações excepcionais (GAGLIANO; 

PAMPLONA FILHO, 2017). 

Nesse sentido, a autora Ramos (2016, p. 19), ao tratar da temática em sua 

obra Poder Familiar e Guarda Compartilhada: novos paradigmas do direito de família, 

dispõe que:  

 
Os instrumentos criados pelas novas legislações ainda causam perplexidade, 
questionamentos e, não raro, pouca aplicação. Por essa razão, não obstante 
a aprovação da Lei da Guarda Compartilhada no ano de 2008, foi necessária 
uma nova lei no ano de 2014, a Lei n. 13.058, de 22 de dezembro de 2014, 
para explicitar o óbvio: a guarda compartilhada deve ser aplicada ainda que 
haja litígio entre os pais. Não haveria necessidade de recorrer ao Poder 
Judiciário para a solução de uma demanda se houvesse consenso. 

 

Cabe mencionar que, outro ponto relevante que contribuiu para a 

aprovação da Lei nº 13.058/2014, segundo Madaleno e Madaleno (2018, p. 82) “[...] 

foi no sentido de que a divisão equilibrada do tempo de convívio dos filhos com a mãe 

e com o pai seria um relevante instrumento para combater a alienação parental, 

tirando da mãe essa cultura da guarda exclusiva dos filhos”.  

Além do mais, antes da Lei nº 13.058/2014, caso um dos genitores viessem 

a descumprir imotivadamente umas das cláusulas da guarda estabelecida, poderia 

acarretar na redução de prerrogativas atribuídas ao seu detentor, “[...] inclusive quanto 

ao número de horas de convivência com o filho”. Contudo, isso foi modificado, uma 

vez que o legislador percebeu que o maior prejudicado com a redução do tempo de 

convívio com um dos genitores, era a própria criança ou adolescente (PEREIRA, 2018, 

p. 436). 

Uma das exceções à aplicação da guarda compartilhada, está disposta no 

artigo 1584, § 2º do Código Civil, o qual prevê que, quando um dos genitores declarar 

que não possui interesse na guarda do infante, poderá ser aplicada outra modalidade 

de guarda (BRASIL, 2002). 

A outra exceção possui respaldo no princípio do melhor interesse da 

criança e do adolescente, por meio do qual a imposição da guarda compartilhada 

poderá ser afastada, caso o magistrado verifique que a prática dessa modalidade de 

guarda, acarrete em danos ao infante. Logo, é notório que o juiz não está adstrito à 
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aplicação da guarda conjunta, contudo, isso constitui ultima ratio, pois a regra é a sua 

imposição (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2017, p. 716).  

Ademais, a Lei nº 13.058/2014, alterou as redações do arts. 1.583, 1.584, 

1.585 e 1.634 do Código Civil. Dentre as mudanças trazidas pela nova Lei da Guarda 

Compartilhada (13.058/2014), menciona-se que mesmo não havendo acordo entre os 

pais, poderá ser aplicada a guarda conjunta, se isso não acarretar em danos ao infante 

(NADER, 2016, p. 421).  

Cabe mencionar que, segundo o autor Rolf Madaleno (2018, p. 575), com 

o advento da Lei nº 13.058/2014, a guarda compartilhada foi dividida em dois tipos. O 

primeiro tipo, diz respeito à guarda compartilhada legal (inserida na legislação 

brasileira por meio da 11.698/2008), na qual os genitores decidem conjuntamente 

sobre as decisões que versem sobre os infantes, sendo que as “[...] decisões do dia a 

dia são deixadas para aquele que tem a custódia do momento, sendo exigido um plano 

de custódia que os espanhóis denominam de plano de parentalidade.”  

O segundo tipo é denominado de guarda compartilhada física. Essa foi 

instituída pela Lei nº 13.058/2014, e diz respeito ao tempo alternado (que deve ser 

dividido de maneira harmoniosa e equilibrada) em que os filhos passam com os seus 

pais, em residências distintas (MADALENO, 2018, p. 575).  

Na guarda compartilhada, o filho terá uma residência principal, visto que é 

necessário que lhe seja assegurado uma “referência de lar”; o que não impedirá que 

o mesmo mantenha convivência simultânea nos lares dos dois genitores. Nas 

palavras de Paulo Lôbo (2011, p. 204), a necessidade de uma residência fixa decorre 

do fato de que “[...] a experiência tem demonstrado que a perda de referência da 

residência, para si mesmo e para os outros, compromete a estabilidade emocional do 

filho.” Para corroborar com o exposto, o doutrinador Caio Mario da Silva Pereira (2018, 

p. 436), leciona que:  

 
Mantida a residência fixa de comum acordo com qualquer deles ou com 
terceiros, nesta modalidade de guarda os filhos permanecem assistidos por 
ambos os pais, dividindo responsabilidades, sem a necessidade de fixação 
prévia e rigorosa dos períodos de convivência, cabendo-lhes as principais 
decisões relativas à educação, instrução, religiosidade, saúde, lazer etc. 

 

Os pais podem estabelecer que haverá visitação livre, o que segundo 

Cardin (2012, p.135), não é algo muito fácil de ser acordado entre os pais, uma vez 

que, quando há a separação, essa não se dá de forma pacífica, o que dificulta com 

que os genitores frequentem as casas de seus ex-companheiros.  
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Cabe ressaltar que a guarda compartilhada não é exercida somente entre 

os pais, mas também pode ser exercida por terceiros, como avós e tios, se isso 

resultar no melhor interesse para a prole. Acerca disso, dispõe Gonçalves (2018, 

p.141), que esse terceiro não precisa ser necessariamente parente, mas que seja uma 

pessoa ligada à criança ou adolescente “[...] por fortes laços de afetividade e 

afinidade”.  

Para fundamentar a referida afirmação, o autor Gonçalves (2018, p.141), 

traz à sua obra uma decisão da 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) , por 

meio da qual foi determinado que “[...] a avó e o tio paternos tivessem a guarda 

compartilhada de uma adolescente, que convive com eles há 12 anos, desde os quatro 

meses de vida”.  

A guarda compartilhada pode ser aplicada de duas formas: ou por 

atribuição de um magistrado ou por consenso dos genitores. Segundo Paulo Nader 

(2016, p.422), na primeira situação, é necessário um regulamento que disponha sobre 

os deveres dos pais e sobre o tempo que os filhos ficaram na companhia destes. Na 

segunda situação, o referido autor leciona que havendo o consenso, não se faz 

necessário o regulamento. 

Para definir os deveres e horários que deverão ser seguidos pelos pais, o 

magistrado poderá basear os seus critérios de aplicação, em orientação técnico-

profissional ou de equipe interdisciplinar. Para tanto, Ana Carolina Carpes Madaleno 

e Rolf Madaleno (2018, p.120), explica que por meio dessa perícia, a “[...] a Lei 

13.058/2014 elimina a prática da alienação parental ao afastar a guarda unilateral e 

cujos profissionais devem ter comprovada aptidão oriunda da carreira profissional ou 

acadêmica”. 

Ademais, os Enunciados nº 603 e 606, aprovados na VII Jornada de Direito 

Civil do CJF/STJ, tratam sobre essa distribuição de tempo na guarda compartilhada e 

dispõem que se deve observar o princípio do melhor interesse do infante. Por 

conseguinte, o tempo não precisa necessariamente ser dividido de maneira 

matematicamente igualitária (Enunciado nº 603), contudo, essa divisão do tempo de 

convívio deve ser equilibrada e proporcional (Enunciado nº 606). (CONSELHO 

FEDERAL DE JUSTIÇA, 2015) 

Outrossim, havendo descumprimento do regulamento da guarda 

compartilhada, o §4º do art. 1.584 do Código Civil prevê que “[...] a alteração não 

autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de guarda, unilateral ou 
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compartilhada, poderá implicar a redução de prerrogativas atribuídas ao seu detentor”. 

Ressalta-se que essa redução de prerrogativas, não pode ser aplicada ao tempo de 

convivência entre pais e filhos, como já mencionado anteriormente. 

 

4.2 Projeto de Lei 542/2018 

 

Na dissolução do casamento ou da união estável, inevitavelmente, pensa-

se logo em na guarda de filhos e divisão de bens. Como exposto anteriormente, para 

a garantia de um desenvolvimento da criança e do adolescente, e garantia ao direito 

de convivência é aplicada a guarda compartilhada aos pais, já no caso de bens, em 

alguns casos, pensa-se na venda e divisão do dinheiro entre os ex-

cônjuges/companheiros. 

Contudo, há dissoluções afetivas que demandam uma maior complexidade, 

haja vista os vínculos desenvolvidos durante a relação, podendo-se citar a dissolução 

da família multiespécie. Nessa entidade familiar, devido aos laços afetivos criados 

com o animal e a sua senciência, tem-se uma disputa pela guarda do animal que na 

falta de consenso, levando a discussão ao Poder Judiciário, tendo em vista que casal 

deseja manter uma relação afetiva com o animal de estimação que é considerado 

como membro da unidade familiar (CHAVES, 2015). 

Em razão da classificação do animal como coisa na legislação e da 

ausência de normas que visem regular a dissolução da família multiespécie, tem-se 

uma divergência nos tribunais brasileiros acerca da aplicação da guardas aos animais 

de estimação. 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal, ao analisar um recurso em que a 

autora questiona a decisão do juiz de primeiro grau que negou o seu pedido de guarda 

compartilhada do seu cão, pois, o relator do recurso entendeu que a guarda 

compartilhada tem o objetivo de disciplinar a responsabilidade conjunta dos pais pelo 

filho e que os animais, como são considerados bens semoventes. Dessa forma, 

devem ser incluídos nos bens para partilha (TJDFT). Editando nesse sentido o 

informativo jurisprudencial n. 349. 

Por outro lado, o juiz Fernando Henrique Pinto, da 2º vara de Família e 

Sucessões de Jacareí (SP), ao decidir sobre a disputa de guarda de um animal de 

estimação, afirma que apesar de o animal ser considerado uma coisa, ele não pode 

ser vendido e o dinheiro oriundo da venda divido entre o casal, afirma ainda que por 
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se tratar de um ser vivo, a decisão deve levar em consideração critérios éticos e cabe 

analogia com a guarda de humano incapaz (CHAVES, 2015). 

Buscando esses conflitos advindos dessa relação e suprir uma lacuna 

legislativa, foi apresentado no Senado Federal o Projeto de Lei nº 542 de 2018, de 

autoria de Rose de Freitas, dispondo sobre a custódia compartilhada de animais de 

estimação no caso da dissolução da união estável ou do casamento. Assim dispõe o 

art. 1º do projeto: 

 
Na dissolução do casamento ou da união estável sem que haja entre as 
partes acordo quanto à custódia de animal de estimação de propriedade 
comum, o juiz de família determinará o compartilhamento da custódia e das 
despesas de manutenção do animal de forma equilibrada entre as partes. 
(BRASIL, 2018c) 
 

A guarda compartilhada aplicada aos animais, se mostra como uma melhor 

opção para se garantir a manutenção da interação do casal com o animal de 

estimação, ao ponto que garante um convívio equilibrado com o pet e, 

consequentemente, a manutenção e fortalecimento do vínculo de afetividade. 

O PL 542 possui redação afirmando no §2º do art. 1º, que: 

 
No compartilhamento da custódia, o tempo de convívio com o animal de 
estimação deve ser dividido tendo em vista as condições fáticas, entre as 
quais, o ambiente adequado para a morada do animal, a disponibilidade de 
tempo e as condições de trato, de zelo e de sustento que cada uma das partes 
apresente (BRASIL, 2018c). 
 

Observa-se que o PL apresenta uma preocupação com o bem-estar do 

animal, levando em consideração o seu melhor interesse, semelhante ao que 

acontece na determinação da guarda da criança e adolescente. Há alguns autores 

que defendem a aplicação do melhor interesse do animal quando não houver acordo 

sobre quem ficará com o animal, muito embora esse melhor interesse seja um 

conceito indeterminado, conforme preceitua Mariana Chaves (2015, p. [?]): 

 
A aplicação do critério do melhor interesse do animal tem se mostrado 
factível, como se indica na doutrina norte-americana. Analogamente ao 
melhor interesse da criança, o melhor interesse do pet é um conceito jurídico 
indeterminado, que deverá ser materializado pelo juiz na análise dos 
elementos do caso concreto, sempre em busca do bem-estar do animal em 
causa. Entretanto, pode-se indicar, ainda que genericamente, alguns vetores 
para a sua concretização, como: condições de vida; frequência que a pessoa 
irá interagir com o animal, presença de outros animais ou crianças no lar, e a 
afeição dirigida ao animal. O melhor interesse do animal será alcançado 
levando-se em consideração o seu bem-estar, em duas vertentes: o físico e 
o psicológico. 
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Prosseguindo na análise, sobre o melhor interesse do animal, a autora 

apresenta três justificativas. A primeira está pautada na senciência do animal que são 

seres dotados de inteligência e sensibilidade, capazes receber e retribuir o afeto dos 

seus donos; a segunda está relacionada com o grande número de animais inseridos 

no âmbito das entidades familiares, não se podendo deixar de proteger os animais 

que são indefesos; e a terceira, se encontra na estreita relação afetiva desenvolvida 

entre os animais domésticos e seus donos (CHAVES, 2015). 

A Constituição Federal de 1988, ao instituir o melhor interesse da criança e 

do adolescente, fez isso sobre o prisma de garantia de uma proteção e seu melhor 

desenvolvimento (FARIAS; ROSELVALD, 2017). Fato é que, a criança e o 

adolescente irão alcançar a maioridade e assim deixar a dependência dos seus pais, 

ao passo que os animais, em razão da sua natureza, continuarão na relação 

dependência dos seus donos, que assumiram uma responsabilidade de cuidado e 

proteção ao decidir adotar, justificando-se, assim, a aplicação do melhor interesse do 

animal, analogicamente. 

É importante destacar que há decisões judiciais que, muito embora não 

façam analogia ao melhor interesse do animal, levam em consideração o seu bem-

estar ao determinar o direito do casal em relação ao animal, esse foi o caso do cão 

Dully, em que Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, ao julgar a apelação cível nº 

0019757-79.2013.8.19.0208, que versa sobre a posse do animal, tutelou a posse 

provisória do animal, devendo ser exercida aos fins de semana, e sempre observando 

as necessidades do animal (RIO DE JANEIRO, 2015). 

Observa-se que o bem-estar do animal deve ser levado em consideração. 

Assim, tendo por base essa questão que compartilhamento da guarda, ele deve ser 

definido.  Conforme o artigo supramencionado do PL, a disponibilidade de tempo, bem 

como as condições de zelo e sustento das partes que litigam, devem ser observados 

para a determinação do compartilhamento da custódia do animal. Assim, seria 

impensável, estabelecer a guarda de um animal, ao ex-consorte que trabalha o dia 

inteiro e não possui disponibilidade para o convívio com seu pet, para passeios e 

realização de atividades físicas que o animal necessita, deixando-o durante todo dia 

em sozinho, afetando sua saúde, seja física ou psicológica, e a qualidade de vida do 

animal (GODILHO; COUTINHO, 2017). No mesmo sentido afirma Eithne Mills e Akers 

Kreith (2011, p. 230): 
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Alguns animais de estimação podem custar muito caro para abrigar e manter, 
e requerem muito espaço, por isso está dentro dos “melhores interesses” para 
os animais de estimação que o tribunal considere a situação financeira dos 
proprietários do animal de estimação, o tamanho relativo de sua moradia e 
outros fatores. Tribunais, no melhor interesse dos animais de estimação, 
devem estar cientes de todo o potencial do parceiro que detiver a guarda para 
maltratar o animal simplesmente para ofender o parceiro que não detém a 
guarda. 
 

A análise quanto a disponibilidade de tempo e a relação afetiva com o 

animal, dentre outros fatores devem ser ponderadas a fim determinar a aplicação da 

custódia conjunta, não sendo possível, deve-se atribuir a guarda a apenas um dos 

donos, se assemelhando, assim, a guarda aplicada aos filhos, uma vez que se a 

guarda compartilhada não atender ao melhor interesse do filho, o juiz julgador da 

demanda decidirá pela guarda unilateral do filho, atribuindo àquele genitor que 

disponha de melhores condições para melhor desenvolvimento infanto-juvenil 

(FARIAS; ROSENVALD, 2017). 

Seguindo esse entendimento o Tribunal de Justiça de Goiás ao julgar o 

Agravo de instrumento 5450918-02.2018.8.09.0000, que versava sobre impugnação 

ao indeferimento de uma liminar que a autora requeria a guarda do cachorro bulldog, 

afirmou que, no caso em questão, a autora possuía melhores condições para manter 

os cuidados com o animal e promover o seu bem-estar, devendo ser mantida a guarda 

do pet, uma vez que a agravada já havia doado um cachorro do casal sem 

consentimento do consorte e por apresentar postura violenta (GOIÁS, 2019). 

O Superior Tribunal de Justiça ao apreciar no julgamento do Recurso 

Especial 1.713.167 – SP, e apreciar pedido de regulamentação de visitas a um animal 

de estimação adquirido na constância da união estável, afirmou que os animais de 

companhia por serem sencientes, possuem uma natureza especial, e que essa razão 

devem ter o seu bem estar considerado, uma vez que sentem as mesmas dores e 

necessidades biopsicológicas do ser humano (BRASIL, 2018a). 

Dessa forma, a concessão da guarda compartilhada deve presar o 

interesse do animal doméstico, não podendo se falar em concessão simplesmente 

pela demonstração de propriedade do animal, conforme assevera Camilo Silva (2015, 

p. 107): 

 
A melhor solução repousa na preservação dos interesses dos animais de 
estimação. A simples demonstração da propriedade do animal não é 
suficiente para a concessão de sua guarda, pois, muitas vezes, a relação 
afetiva estabelecida entre o não proprietário e o animal é mais forte e 
saudável. Os envolvidos, portanto, devem demonstrar quem possui melhores 
condições para a criação do animal. Condições estas que vão desde os 
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fatores psicológicos, sentimentais, financeiros, tempo disponível, entre 
outros. 
 

Os animais, como já abordado no capítulo anterior, são classificados em 

nossa legislação como um bem semovente. Em virtude disso, as discussões acerca 

da sua guarda sempre perpassa sobre quem é o proprietário do animal. Nas 

discussões judicias, sempre é levado em consideração para determinar a propriedade, 

e o nome de quem está na carteira de vacinação do animal, bem como em laudos, 

receituários e outras despesas do animal, esses foram os fatores que determinaram 

que a cadela Dully pertence a apelada (RODRIGUES, 2018). 

A previsão do PL vai de encontro as decisões judiciais, uma vez que no §1º 

do art. 1º determina que a propriedade comum do animal será presumida sempre que 

o tempo de vida do animal tenha transcorrido majoritariamente na constância da união 

(BRASIL, 2018b), ignorando assim, a compra, adoção ou quem era o responsável 

pela sua manutenção e cuidados do animal, levando em consideração a relação de 

afetividade desenvolvida durante o convívio para determinar a propriedade comum do 

animal de estimação. 

Ou seja, se um homem ou uma mulher compra/adota um animal de 

estimação com dois meses de vida, e posteriormente contrai uma união estável com 

duração de 2 anos, eventualmente, em caso de dissolução da união, o animal 

doméstico passa a ser considerado comum do casal, tendo em vista que, a maior 

parte da vida do animal, até a separação, transcorreu na constância da união. 

Abordou-se, até o presente momento, a instituição da guarda 

compartilhada sob a perspectiva do melhor interesse do animal. No entanto, é 

importante mencionar que há outro fator fundante da guarda conjunta e que tem sido 

determinante para decisões judiciais. Nesse sentido, é o direito do homem em manter 

os laços de afetividade criado com o animal, evocando assim o princípio da dignidade 

da pessoa humana. 

O STJ no julgamento do Recurso Especial 1.713.167 – SP, afirmou que os 

animais ainda são classificados como bens, e que o fato de receberem afeto no âmbito 

familiar não possui o condão de alterar sua natureza jurídica, sendo assim impossível 

aplicar a guarda compartilhada propriamente dita, pois, esta se revela como atributo 

inerente ao poder familiar exercido no interesse dos pais e dos filhos (BRASIL, 2018a). 

No mesmo julgamento o STJ afirmou que, o sistema jurídico não pode 

ignorar a relação afetiva do ser humano com o seu animal e que a decisão nos casos 
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de disputa pela custódia do animal deve garantir a preservação dos direitos inerentes 

à pessoa humana. Afirmou, ainda, o Superior Tribunal que:  

 
[...] na dissolução da entidade familiar em que haja algum conflito em relação 
ao animal de estimação, independentemente da qualificação jurídica a ser 
adotada, a resolução deverá buscar atender, sempre a depender do caso em 
concreto, aos fins sociais, atentando para a própria evolução da sociedade, 
com a proteção do ser humano e do seu vínculo afetivo com o animal 
(BRASIL, 2018a, p. 2) 
 

No caso do cachorro Dully, Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, ao decidir 

sobre caso, afirmou que não pretendia atribuir direitos subjetivos ao animal, mas sim, 

preservar a dignidade da pessoa humana em suas variadas manifestações (RIO DE 

JANEIRO, 2015). 

De fato, faz-se necessário a reflexão sobre a dignidade do homem para a 

manutenção do vínculo afetivo, principalmente diante dos benefícios ao ser humano 

como psicológicos, fisiológicos e sociais, advindos da relação com animal. No entanto, 

é necessário observar que decisões fundadas somente nesse na preservação do 

direito do homem, ignorando o fator do bem-estar animal, acaba por perpetuar o 

pensamento do animal como um mero objeto que está à disposição do ser humano 

para somente servir a sua vontade, demonstrando assim uma visão antropocêntrica. 

Heron Gordilho e Amanda Coutinho (2017, p. 272), ao analisarem a decisão 

judicial sobre o cachorro Dully afirmam que:  

 
Se, por um lado, a Vigésima Segunda Câmara do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro reconheceu a importância do animal de estimação no seio familiar, 
bem como a impossibilidade, no caso concreto, de o animal ser conceituado 
sob a restrita classificação de bem-semovente (APELAÇÃO.,2006, p. 204), 
tratado pelo Direito Civil Clássico, por outro lado, ignorou a preservação do 
bem-estar do animal, centro da lide, para analisar exclusivamente o melhor 
interesse da parte apelante. A inovação em se considerar a guarda 
compartilhada do animal pautou-se unicamente e preceitos civilistas 
tradicionais de propriedade, em um viés puramente antropocêntrico. 
 

Como bem assevera os autores, a decisão deve se basear em uma 

ponderação dos interesses na causa, não somente no interesse do casal, mas 

também do animal, no que tange o seu bem-estar, devendo esse se sobrepor ao 

interesse das partes em caso de alguma incompatibilidade (COUTINHO; GODILHO, 

2017). 

Observa-se que o PL em análise prevê um equilíbrio entre o bem-estar do 

animal e direito do ser humano, uma vez que, prevê o direito da guarda conjunta 

quando o animal tenha vivido maior parte do tempo na constância da união, por outro 
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lado deixa claro que, tempo de convívio será atribuído de acordo com as condições 

de moradia para o animal, disponibilidade de tempo, condições de trato e sustento de 

cada uma das partes no litigio, além de prevê no art. 1º §8º a possiblidade de perda 

guarda em hipótese de verificação de maus-tratos contra o animal (BRASIL, 2018c). 

Para uma convivência saudável, há o estabelecimento de regras para 

facilitar a vida dos detentores da custódia compartilhada, bem como, preservação do 

bem-estar e desenvolvimento do animal, como por exemplo, horários de 

estabelecimento de dias e horários de convívio, exposição a atividades estressantes 

para o animal ou até submissão a procedimentos veterinários. 

Diante disso, faz-se refletir sobre outro ponto do Projeto de Lei 542 que é 

referente ao descumprimento imotivado e reiterado dos termos acordados, o art. 1º 

§4º do PL, determina que, quando uma das partes agir de maneira contrária aos 

termos da custódia, haverá a perda definitiva da posse, da propriedade e, 

consequentemente, da custódia do animal, sem direito a qualquer indenização 

(BRASIL, 2018c). 

O Projeto de Lei ainda prevê o compartilhamento de despesas de 

manutenção do animal em seu art. 1º §3º, in verbis:  

 
As despesas ordinárias de alimentação e de higiene incumbirão àquele que 
estiver exercendo a custódia e as demais despesas de manutenção do 
animal, como aquelas realizadas com consultas veterinárias, internações e 
medicamentos, serão divididas igualmente entre as partes. (BRASIL,2018c) 

 

Extrai-se dessa determinação, uma espécie de impossibilidade do 

estabelecimento do dever de prestar alimentos aos tutores dos animais na custódia 

compartilhada, logo é de exclusiva responsabilidade todos os eventuais gastos com 

manutenção do animal, exceto aqueles de natureza médica, que são classificadas 

como despesas extraordinárias e que poderão ser divididas igualmente entre os 

tutores dos animais. 

É importante destacar que o §6º do art. 1º do PL prevê expressamente uma 

possibilidade de não deferimento da custódia compartilhada do animal. Essa se dá 

quando se verifica o histórico ou risco de violência doméstica e familiar. Nesse caso, 

caberá a posse e propriedade exclusiva à parte que demonstrar um maior elo afetivo 

com animal, do mesmo modo que uma maior capacidade para de exercer uma guarda 

responsável do animal (BRASIL, 2018c). 

No caso de perda, não deferimento ou renúncia da custódia compartilhada, 

não haverá, consequentemente, a perda da propriedade do animal, sem direito a 



50 

 

indenização, havendo ainda, a obrigação por débitos de sua responsabilidade 

relativos ao compartilhamento da custódia (BRASIL, 2018c). 

Por fim, o projeto de lei propõe uma alteração Código de Processo Civil 

para acrescentar ao art. 693 que cabe aplicação das normas relativas as ações de 

família nos casos de disputa da custódia do animal de estimação, havendo assim, um 

reconhecimento legal da família multiespécie, ainda que implicitamente (BRASIL, 

2018c). 

Conclui-se, portanto, que o projeto de lei em análise busca regular a 

manutenção de um vínculo de afetividade desenvolvido entre o ser humano e animal. 

Vinculo esse que, se construiu por meio a um amor incondicional dentro ambiente 

familiar e que atua em benefício de ambas as partes.  
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5 CONCLUSÃO 

 

O desenvolvimento do presente trabalho possibilitou uma reflexão sobre o 

que a família representa atualmente. Hoje, não se pode mais instituir um conceito 

estático sobre determinada instituição e esperar que sempre haja uma adequação 

àquela definição, tendo em vista a pluralidade do ser humano que está em constante 

mudança na sua maneira de se interagir. 

Dessa forma, o relacionamento do ser humano, tem por base a afetividade, 

não sendo possível se pensar na constituição de uma relação em que não haja, entre 

seus membros, um elo afetivo, que os fazem querer continuar naquela interação uns 

com os outros. 

A afetividade, que fundamenta essa maneira de relacionamento, comporta 

diversas emoções, do amor à raiva e não se limite a uma relação de ser humano para 

ser humano, há uma extensão ao membro não humano, que convive no seio familiar 

e que exerce um papel muito importante na família, uma vez que, é considerado 

membro dela, formando a família multiespécie. 

É consenso na doutrina e no entendimento dos tribunais superiores, que o 

fundamento das famílias é a afetividade, que possui status de princípio constitucional 

conforme fundamenta alguns autores. Assim, a família multiespécie, que possui 

fundamento na afetividade, merece tutela jurisdicional, afim de ter o seu 

reconhecimento e a proteção jurídica necessária.  

Negar proteção à família formada por ser humano e animais não humanos, 

é violar a dignidade do homem em suas mais diversas manifestações, isso porque, é 

no seio familiar que se encontra apoio para suas realizações e sua felicidade. 

Portanto, não se pode ignorar tal realidade pela ausência de previsão legal ou 

simplesmente porque o animal é classificado como um bem na legislação. 

Observa-se que, quanto a classificação do animal, o Brasil apresenta um 

certo atraso comparando-se com legislações internacionais, pois, a Áustria, Alemanha 

e Suíça, conforme abordado, estabelecem expressamente em lei, que os animais não 

são coisas, dando outras providências sobre o animal, fazendo com que as pessoas 

não vejam mais os animais como objetos. 

Menciona-se que, embora tenha-se essas determinações acerca da 

natureza jurídica do animal, não se tem determinações expressas que visem de fato 
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a proteção da relação afetiva entre ser humano e animal, mas tão somente as que 

preveem a proteção. 

Percebe-se que a classificação do animal como coisa na legislação 

brasileira, reflete diretamente na família multiespécie, principalmente em dois 

momentos, na constituição, no que tange ao seu reconhecimento, e na dissolução 

quando não há consenso sobre com quem ficará o animal de estimação e ambos 

querem manter o relacionamento afetivo. 

Por ser considerado um bem móvel, na dissolução da união estável ou no 

divórcio, o animal de estimação seria incluído nos bens a partilhar, e o dinheiro oriundo 

da venda seria dividido entre o casal. No entanto, tal medida se torna descabida, uma 

vez que, não estaria preservando a vontade e o direito a manutenção da convivência 

com quem se tem uma forte relação de afetiva. 

Diante disso, tem-se a possibilidade da instituição da custódia 

compartilhada a fim de garantir o vínculo desenvolvido entre o animal e seus tutores. 

No entanto, surgiu uma crítica afirmando que a guarda é atributo restrito a pai e filho, 

inerente ao poder familiar. 

Porém, é importante mencionar que, não se trata de querer humanizar a 

relação homem animal, mas tão somente garantir o direito à convivência, vez que a 

guarda compartilhada se mostra como um mecanismo muito eficaz, pois há uma 

divisão de tempo e de responsabilidade de cada tutor para com o animal. 

É exatamente esse ponto, que o Projeto de Lei nº 542 do Senado Federal 

pretende alcançar, ao prevê expressamente que em seu art. 1º, a aplicação da 

custódia compartilhada em casos em que não há o consenso das partes, prevendo 

ainda a divisão de tempo de acordo com as condições fáticas. 

As discussões judiciais acerca do tema, de certo modo sempre buscaram 

a preservação do vínculo afetivo sob a perspectiva do homem, afirmando que em caso 

privação do convívio, poderia representar uma violação à dignidade da pessoa 

humano. 

No entanto, cumpre destacar que se tem que levar o melhor interesse do 

animal, no que tange ao seu bem-estar, não podendo colocar o animal em situações 

que comprometam a sua saúde, física ou psicológica. 

O animal de estimação não pode ser submetido a um convívio que de 

algum modo comprometa o seu bem-estar, assim, a quem interessar o 

compartilhamento da custódia, deve estar ciente de que deverá haver adequação de 
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rotina, em busca do melhor para o animal, como por exemplo, disposição de tempo 

para passeios com o animal, bem como para cuidados médicos. Casso isso não seja 

possível, tem-se uma impossibilidade da instituição da custódia compartilhada. 

Observa-se que a aplicação da custódia compartilhada, deve ser 

considerada sob dois pontos que caminham juntos, quais sejam: o melhor interesse 

do animal e a manutenção do vínculo sobre a perspectiva de preservação da 

dignidade do homem. Fazendo isso, cria-se um ambiente mais favorável à quebra da 

visão antropocêntrica de que se deve satisfazer sempre a vontade do ser humano. 

A custódia compartilhada mostra-se, portanto, como uma maneira de 

garantia à convivência com o animal doméstico, quando são observados os critérios 

que garantam uma convivência saudável para todos os atores da relação, havendo 

uma divisão de tempo e oportunidade para troca de carinho e amor que essa relação 

afetiva proporciona. 
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ANEXO A – Dispositivos legais analisados da legislação Austríaca 

 

Llgemeines Bürgerliches Gesetzbuch 

 

Art.  285 Alles, was von der Person unterschieden ist, und zum Gebrauche 

der Menschen dient, wird im rechtlichen Sinne eine Sache genannt. 

Art. 285a Tiere sind keine Sachen; sie werden durch besondere Gesetze 

geschützt. Die für Sachen geltenden Vorschriften sind auf Tiere nur insoweit 

anzuwenden, als keine abweichenden Regelungen bestehen. 

Art. 250. (1) Unpfändbar sind 

4.nicht zur Veräußerung bestimmte Haustiere, zu denen eine 

gefühlsmäßige Bindung besteht, bis zum Wert von 750 Euro sowie eine Milchkuh oder 

nach Wahl des Verpflichteten zwei Schweine, Ziegen oder Schafe, wenn diese Tiere 

für die Ernährung des Verpflichteten oder der mit ihm im gemeinsamen Haushalt 

lebenden Familienmitglieder erforderlich sind, ferner die Futter- und Streuvorräte auf 

vier Wochen; 

Art. 1332a Wird ein Tier verletzt, so gebühren die tatsächlich 

aufgewendeten Kosten der Heilung oder der versuchten Heilung auch dann, wenn sie 

den Wert des Tieres übersteigen, soweit auch ein verständiger Tierhalter in der Lage 

des Geschädigten diese Kosten aufgewendet hätte. 

 

Fonte: Áustria, 1812  
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Anexo B – Dispositivos analisados da legislação Suíça  

 

chweizerisches Zivilgesetzbuch 

Art. 482 B. Auflagen und Bedingungen 

Wird ein Tier mit einer Zuwendung von Todes wegen bedacht, so gilt die 

entsprechende Verfügung als Auflage, für das Tier tiergerecht zu sorgen.  

Art. 641a1A. Inhalt des Eigentums / II. Tiere 

II. Tiere 

1 Tiere sind keine Sachen. 

2 Soweit für Tiere keine besonderen Regelungen bestehen, gelten für sie 

die auf Sachen anwendbaren Vorschriften. 

Art. 651a1C. Gemeinschaftliches Eigentum / I. Miteigentum / 10. Aufhebung 

/ c. Tiere des häuslichen Bereichs 

c. Tiere des häuslichen Bereichs 

1 Bei Tieren, die im häuslichen Bereich und nicht zu Vermögens- oder 

Erwerbszwecken gehalten werden, spricht das Gericht im Streitfall das Alleineigentum 

derjenigen Partei zu, die in tierschützerischer Hinsicht dem Tier die bessere 

Unterbringung gewährleistet. 

2 Das Gericht kann die Person, die das Tier zugesprochen erhält, zur 

Leistung einer angemessenen Entschädigung an die Gegenpartei verpflichten; es 

bestimmt deren Höhe nach freiem Ermessen. 

3 Es trifft die nötigen vorsorglichen Massnahmen, namentlich in Bezug auf 

die vorläufige Unterbringung des Tieres. 

Bundesgesetz betreffend die Ergänzung des Schweizerischen Zivilgesetzbuches 

(Fünfter Teil: Obligationenrecht) 

Art. 43 A. Haftung im Allgemeinen / III. Bestimmung des Ersatzes 

III. Bestimmung des Ersatze 

1 Im Falle der Verletzung oder Tötung eines Tieres, das im häuslichen 

Bereich und nicht zu Vermögens- oder Erwerbszwecken gehalten wird, kann er dem 

Affektionswert, den dieses für seinen Halter oder dessen Angehörige hatte, 

angemessen Rechnung tragen.1 

 

Fonte: Suíça, 1907 
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Anexo C – Dispositivos analisados da legislação da Alemanha 

 

Bürgerliches Gesetzbuch (BGB) 

 

§ 90a Tiere - Sie werden durch besondere Gesetze geschützt. Auf sie sind 

die für Sachen geltenden Vorschriften entsprechend anzuwenden, soweit nicht etwas 

anderes bestimmt ist. 

§ 251 Schadensersatz in Geld ohne Fristsetzung 

 (2) Der Ersatzpflichtige kann den Gläubiger in Geld entschädigen, wenn 

die Herstellung nur mit unverhältnismäßigen Aufwendungen möglich ist. Die aus der 

Heilbehandlung eines verletzten Tieres entstandenen Aufwendungen sind nicht 

bereits dann unverhältnismäßig, wenn sie dessen Wert erheblich übersteigen. 

§ 903 Befugnisse des Eigentümers 

Der Eigentümer einer Sache kann, soweit nicht das Gesetz oder Rechte 

Dritter entgegenstehen, mit der Sache nach Belieben verfahren und andere von jeder 

Einwirkung ausschließen. Der Eigentümer eines Tieres hat bei der Ausübung seiner 

Befugnisse die besonderen Vorschriften zum Schutz der Tiere zu beachten. 

 

Zivilprozessordnung 

§ 811c Unpfändbarkeit von Haustieren 

(1) Tiere, die im häuslichen Bereich und nicht zu Erwerbszwecken gehalten 

werden, sind der Pfändung nicht unterworfen. 

(2) Auf Antrag des Gläubigers lässt das Vollstreckungsgericht eine 

Pfändung wegen des hohen Wertes des Tieres zu, wenn die Unpfändbarkeit für den 

Gläubiger eine Härte bedeuten würde, die auch unter Würdigung der Belange des 

Tierschutzes und der berechtigten Interessen des Schuldners nicht zu rechtfertigen ist. 

 

Fonte: Alemanha, 1900 
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Anexo D - Projeto de Lei nº 542 de 2018 

 

SENADO FEDERAL 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 542, DE 2018  

 

Dispõe sobre a custódia compartilhada dos animais de estimação nos 

casos de dissolução do casamento ou da união estável.  

 

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (PODE/ES)  

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº DE 2018  

 

Dispõe sobre a custódia compartilhada dos animais de 

estimação nos casos de dissolução do casamento ou da união 

estável.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Na dissolução do casamento ou da união estável sem que haja entre 

as partes acordo quanto à custódia de animal de estimação de propriedade em 

comum, o juiz de família determinará o compartilhamento da custódia e das despesas 

de manutenção do animal de forma equilibrada entre as partes.  

§ 1º Presume-se de propriedade comum o animal de estimação cujo tempo 

de vida tenha transcorrido majoritariamente na constância do casamento ou da união 

estável.  

§ 2º No compartilhamento da custódia, o tempo de convívio com o animal 

de estimação deve ser dividido tendo em vista as condições fáticas, entre as quais, o 

ambiente adequado para a morada do animal, a disponibilidade de tempo e as 

condições de trato, de zelo e de sustento que cada uma das partes apresenta.  

§ 3º As despesas ordinárias de alimentação e de higiene incumbirão àquele 

que estiver exercendo a custódia e as demais despesas de manutenção do animal, 

como aquelas realizadas com consultas veterinárias, internações e medicamentos, 

serão divididas igualmente entre as partes.  
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§ 4º O descumprimento imotivado e reiterado dos termos da custódia 

compartilhada acarretará a perda definitiva, sem direito a indenização, da posse e da 

propriedade do animal de estimação em favor da outra parte, encerrando-se o 

compartilhamento da custódia.  

§ 5º Na hipótese do parágrafo § 4º deste artigo, a parte punida responderá 

por eventuais débitos a seu cargo relativos ao compartilhamento da custódia 

pendentes até a data do encerramento da custódia.  

§ 6º Não será deferida a custódia compartilhada do animal de estimação 

se o juiz identificar histórico ou risco de violência doméstica e familiar, caso em que a 

posse e a propriedade serão atribuídas exclusivamente, sem direito a indenização, a 

quem demonstrar maior vínculo afetivo com o animal e maior capacidade para o seu 

exercício responsável. 

§ 7º A parte que renunciar ao compartilhamento da custódia perderá a 

posse e a propriedade do animal de estimação em favor da outra parte, sem direito a 

indenização, respondendo pelos débitos relativos ao compartilhamento a seu cargo 

pendentes até a data da renúncia. 

§ 8º Verificada a ocorrência de maus-tratos contra o animal de estimação, 

o agressor perderá, sem direito a indenização, a posse e a propriedade do animal de 

estimação, sem prejuízo da responsabilidade pelos débitos pendentes e da apuração 

da responsabilidade criminal.  

Art. 2º O art. 693 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil) passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 693. As normas deste Capítulo aplicam-se aos processos 

contenciosos de divórcio, separação, reconhecimento e extinção de união estável, 

guarda, visitação, filiação e custódia de animais de estimação. 

 ................................................................................... (NR)” 

 Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Os animais de estimação ocupam um espaço afetivo privilegiado dentro 

das famílias brasileiras, sendo por muitas pessoas considerados membros da 

entidade familiar. Segundo o IBGE, há mais cães de estimação do que crianças nos 

lares brasileiros. Apesar disso ordenamento jurídico ainda não possui previsão 
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normativa para regular o direito à convivência com os bichos após o fim do casamento 

ou da união estável.  

Em junho de 2018, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou um recuso 

especial em que reconheceu, mesmo sem previsão normativa, o direito de visitas de 

um ex-companheiro ao animal de estimação adquirido na constância da união estável 

(Superior Tribunal de Justiça, REsp nº 1.713.167, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª 

Turma, julgamento em 19-06- 2018, DJe de 09-10-2018). No caso em questão, o STJ 

manteve decisão oriunda do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que 

reconheceu como competente o juízo de família para a solução deste tipo de 

controvérsia e que estabeleceu um regime de visitação para o animal de estimação 

por meio da aplicação analógica das regras de guarda de crianças e adolescentes, 

por entender que a relação afetiva entre seres humanos e animais não foi regulada 

pelo Código Civil. De acordo com o TJ-SP, existe sobre o tema uma verdadeira lacuna 

legislativa, pois “a lei não prevê como resolver conflitos entre pessoas em relação a 

um animal adquirido com a função de proporcionar afeto, não riqueza patrimonial.”  

Na decisão do STJ, embora tenha-se ressalvado que as regras sobre 

guarda propriamente dita não podem ser simples e fielmente aplicadas aos animais 

de estimação (por se tratar a guarda de um munus exercido no interesse tanto dos 

pais quanto dos filhos), prevaleceu o entendimento segundo o qual a “ordem jurídica 

não pode, simplesmente, desprezar o relevo da relação do homem com seu animal 

de estimação, sobretudo nos tempos atuais. Deve-se ter como norte o fato, cultural e 

da pós-modernidade, de que há uma disputa dentro da entidade familiar em que 

prepondera o afeto de ambos os cônjuges pelo animal. Portanto, a solução deve 

perpassar pela preservação e garantia dos direitos à pessoa humana, mais 

precisamente, o âmago de sua dignidade.”  

O presente projeto busca resolver essa lacuna legislativa propondo a 

custódia compartilhada como regra para os casais que se separam sem que tenham 

chegado a um acordo sobre como deve ser dividida a convivência com o animal de 

estimação de propriedade comum. É uma solução que considera as diretrizes do 

entendimento do STJ sobre o assunto e que está de acordo com o Enunciado nº 11 

do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), aprovado por ocasião do X 

Congresso Brasileiro de Direito de Família, segundo o qual, “na ação destinada a 

dissolver o casamento ou a união estável, pode o juiz disciplinar a custódia 

compartilhada do animal de estimação do casal”. Importante destacar que a 
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SF/18352.40795-43 opção pelo termo custódia tem por objetivo diferenciar claramente 

o regime proposto em relação ao instituto da guarda, que diz respeito apenas às 

crianças e adolescentes.  

Ainda na linha do IDBFAM, o projeto prevê a competência da vara de 

família para decidir sobre a custódia dos animais de estimação. O direito ao 

compartilhamento da custódia dos animais vem acompanhado do dever de contribuir 

para as despesas de manutenção do animal. A divisão do tempo de convívio deve ter 

em vista as condições fáticas, entre as quais, o ambiente adequado para a morada do 

animal, a disponibilidade de tempo e as condições de trato, de zelo e de sustento que 

cada uma das partes apresenta. Enquanto as despesas ordinárias de alimentação e 

de higiene incumbirão àquele que estiver exercendo a custódia, as demais despesas 

de manutenção do animal, como aquelas realizadas com consultas veterinárias, 

internações e medicamentos, serão divididas equitativamente entre as partes.  

Por fim, com o objetivo de promover a pacificação familiar nos casos em 

que o compartilhamento de custódia não seja recomendado ou não esteja 

funcionando, o projeto prevê quatro hipóteses de perda da posse e da propriedade 

dos animais de estimação em favor da outra parte, nos casos de: a) descumprimento 

imotivado e reiterado dos termos da custódia compartilhada; b) indeferimento do 

compartilhamento de custódia nos casos de risco ou histórico de violência doméstica 

ou familiar; c) renúncia ao compartilhamento da custódia por uma das partes; e d) 

comprovada ocorrência de maus-tratos contra o animal de estimação.  

Na certeza de que o presente projeto de lei contribui para o regramento 

equilibrado de uma questão importante para diversas famílias brasileiras, contamos 

com o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.  

Sala das Sessões,  

Senadora ROSE DE FREITAS 

 
Fonte: Brasil, 2018c  
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ANEXO E – Projeto de Lei 6.799 de 2013 

 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI Nº , DE 2013 (Do Sr. Ricardo Izar) 

 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 82 do Código Civil para dispor sobre 

a natureza jurídica dos animais domésticos e silvestres, e dá outras providências.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1° - Esta Lei estabelece regime jurídico especial para os animais 

domésticos e silvestres.  

Art. 2° - Constituem objetivos fundamentais desta Lei:  

I. Afirmação dos direitos dos animais e sua respectiva proteção;  

II. Construção de uma sociedade mais consciente e solidária;  

III. Reconhecimento de que os animais possuem personalidade própria 

oriunda de sua natureza biológica e emocional, sendo seres 

sensíveis e capazes de sofrimento.  

Art. 3º - Os animais domésticos e silvestres possuem natureza jurídica sui 

generis, sendo sujeitos de direitos despersonificados, dos quais podem gozar e obter 

a tutela jurisdicional em caso de violação, sendo vedado o seu tratamento como coisa.  

Art. 4º - O artigo 82 do Código Civil passa a vigorar com a seguinte redação:  

Art.82............................................................................................................. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos animais domésticos 

e silvestres.  

Art. 5°- Esta lei entra em vigor 60 (sessenta dias) após sua publicação.  

 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa tutelar os direitos dos animais, domésticos e 

silvestres, conferindo-os lhe novo regime jurídico, suis generis, que afasta o juízo legal 

de “coisificação” dos animais - que os classificam como meros bens móveis - , e prevê 

nova natureza jurídica que reconhece direitos significativos dos animais.  
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Em análise ao tema, conclui-se que as normas vigentes que dispõem sobre 

os direitos dos animais incidem sob a ótica de genuína proteção ambiental, 

desconsiderando interesses próprios desses seres, de modo que o bem jurídico 

tutelado fica restrito à função ecológica.  

Com o fim de afastar a ideia utilitarista dos animais e com o objetivo de 

reconhecer que os animais são seres sencientes, que sentem dor, emoção, e que se 

diferem do ser humano apenas nos critérios de racionalidade e comunicação verbal, 

o Projeto em tela outorga classificação jurídica específica aos animais, que passam a 

ser sujeitos de direitos despersonificados.  

Assim, embora não tenha personalidade jurídica, o animal passa a ter 

personalidade própria, de acordo com sua espécie, natureza biológica e sensibilidade. 

A natureza suis generis possibilita a tutela e o reconhecimento dos direitos dos 

animais, que poderão ser postulados por agentes específicos que agem em 

legitimidade substitutiva.  

Para o reconhecimento pleno dos direitos dos animais há de se repensar e 

refletir sobre as relações humanas com o meio ambiente. O movimento de 

“descoisificação” dos animais requer um esforço de toda a sociedade, visto que, eles 

próprios não podem exigir sua libertação. Como seres conscientes, temos não só o 

dever de respeitar todas as formas de vida, como o de tomar providências para evitar 

o sofrimento de outros seres.  

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2013.  

Deputado Ricardo Izar PSD/SP 

 

Fonte: Brasil, 2012 


